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PDT/PDS
"Viemos de vertentes diferentes e estamos 

juntos, não por nossa vontade, mas por 
vontade do povo. Foi o povo quem nos 

juntou e por ele, juntos, vamos trabalhar" 
(Brizola em relação a Figueiredo), pag. 2

Greves pressionam 
pelo Conclat

Mais de 2 0 0  mil funcionários públicos 
paralisam enquanto, cresce a mobilização 
dos funcionários do Banco do Brasil. Mas 

ainda há o perigo de adiamento do Conclat. 
(pags. 10  e 11).

Dossiê Diadema 
Em defesa dos 
princípios do PT

Nesta edição, uma cobertura ampla sobre os fatos 
que vêm abalando a vida do PT de Diadema. Em 

longas entrevistas, a palavra de Gilson e as opiniões 
do ex-presidente do Diretório do partido em 

Diadema. Um material precioso para compreender 
os impasses do PT para dar a Diadema uma gestão 

classista, apoiada na força organizada dos 
trabalhadores.

(pags. 7, 8 e 9)

PT
O manifesto dos 

113
Nesta edição, a íntegra e a crítica do 

manifesto articulado pelos sindicalistas 
do ABC para responder a crise do PT.

págs. 5  e 6
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NACIONAL EM tempo:
Editorial

O dever dos 
revolucionários

A  situação atual combina uma 
crise econômica aguda com 

uma situação social explosiva e um  
regime político fo rt emente deterio­
rado.

Mesmo os economistas conser­
vadores. prevêm para este ano uma 
inflação que deve chegar perto da 
casa dos 200c/c- Isto significa, é 
preciso dizer, a instauração abso­
luta do caos econômico. Recessão e 
especulação levados ao lim ite. 
Como mostramos nesta edição, a 
situação é, na verdade, uma con­
fissão das contradições mais pro­
fundas em que está metido o capi­
talismo brasileiro e que o governo é 
incapaz de enfrentar.

Por outro lado, a situação social 
é cada vez mais intolerável. Dos 
desempregados, aos mutuários do 
BNH passando pelos funcionários 
públicos. Apesar disso, a burgue­
sia continua tramando o aprofun­
damento bruta! do arrocho salarial 
e, envergonhada, inven tou  até  
outro nom e  —  a desindexação —  

para defender a medida. Não há de 
fa to  nenhum  recurso retórico  
quando Paulo Paim, dirigente da 
intersindical gaúcha, caracteriza a 
situação atua! como de genocídio à 
classe trabalhadora.,

Enfim, os sintomas de desagre­
gação e impasse do regime são cada 
vez mais evidentes. A última quin­
zena política fo i ocupada pela 
grande imprensa em torno às dis­
sidências do PD S e da candidatura 
Maluf, resistentes à coordenação de 
Figueiredo. O regime, as suas ins­
tituições políticas, não são sufi­
cientes nem para garantir a unidade 
das diversas frações burguesas e 
m uito menos para canalizar e 
controlar a onda de descontenta­
mento com o governo que cresce 
dia a dia no país.

É como na fábula. O rei está 
solenemente nu mas há um acordo 
gera! para não dize-lo. A saída da 
crise está no fim  do regime, mas há 
entre as oposições burguesas e 
mesmo em setores importantes do 
movim ento sindical a resolução, 
confessada ou não, de evitar este 
centro da questão.

Este fo i um dos centros prin­
cipais da discussão do recente 
encontro nacional dos sindicalistas, 
do PT. O partido deveria ou não 
assumir uma postura dara no 
sentido de politizar, marcar poli­
ticamente as iniciativas do movi­
m ento sindical em direção à uma 
f,revc gcraP E deve ser a questão 
central no debate das convenções 
do PT. Qual a saída que o partido 
aponta para a crise?

As resistências a uma tal colo­
cação dos fatos são muitas. Há ilu­
sões de que pode-se enfrentar a crise 
com  m udanças superficia is no 
regime. Há o vicio, a cegueira cor­
porativa, que restringe as tarefas do 
m ovim ento operário às reivindica­
ções econômicas imediatas, matan- 

,do na fon te a aspiração de fwder e 
de hegemonia que é própria do 
proletariado.

Mas hoje é  um dever, uma im­
posição enfrentar as ilusões e os 
vícios. Seja no sindicato, no m ovi­
mento estudantil, nos bairros ou no 
PT vincular a solução dos proble­
mas imediatos a derruhadti do 
regime.

A grande farsa de Brizola
Identificado às vésperas das eleições, de acordo com as pesquisas, como 

o candidato mais oposicionista, Brizola apoia Figueiredo e faz acordo
com o PDS.

H oje, passados três meses de sua 
posse, Leonel Brizola, sua equipe 

e seu partido já demonstraram clara­
mente qual o papel que pretendem 
cumprir frente à ditadura e ao capita­
lismo, qual o real significado de seu 
“socialismo moreno”.

Sim, porque já não é mais nem neces­
sário que nos recordemos da disposição 
de Brizola de “coroar” Figueiredo pela 
“abertura” e pela anistia ou do acordo do 
então candidato com os empresários da 
Federação das Indústrias do Rio de 
Janeiro. Basta seguirmos seus passos 
desde a formação de seu governo. Ao 
mesmo tempo em que coloca um sin­
dicalista (o Caó, ex-presidente do 
Sindicato dos Jornalistas e um dos fun­
dadores da Unidade Sindical) na Secre­
taria do Trabalho, Brizola convoca um 
grande usineiro de Campos para ocupar a 
Secretaria de Desenvolvimento Agro­
pecuário, um empresário do setor ele­
trônico para a Secretaria da Indústria e 
Comércio e um corrupto empresário da 
indústria gráfica para a secretaria de 
Transportes.

Compromissos democráticos assumi­
dos durante a campanha foram solene­
mente engavetados: através de um acor­
do com o PDS, foi indicado o prefeito do 
Rio, Jamil Haddad (acordo que se es­
tendeu à aprovação do prefeito pedes- 
sista em Porto Alegre); através de um 
possível acordo direto com o general 
Figueiredo, vão ser empossados pela 
ditadura os prefeitos das cidades con­
sideradas “áreas de segurança nacional" 
(provavelmente Caxias permanecerá com 
o PDS, enquanto se negocia as prefei­
turas de Angra e Volta Redonda para o 
PDT). Além disso, as esperanças de que 
a população poderia escolher dire- 
tament£ os administradores regionais, os

Liberdade 
aos padres e 

posseiros presos
t. .Aproximam-se os dois anos da pnsão 

dos padres Aristides Camio, Francisco 
Gouriou e dos treze posseiros condena­
dos pela Lei de Segurança Nacional. 
São eles: João Matias, Simplício Vieira 
da Silva, José de Araújo e Silva, 
Leônidas Alves Furtado, Raimundo 
Silva, Venâncio Pereira, José Ribamar 
Rodrigues, R aim undo Pereira da 
A nunciação, A ntonio Resplandes, 
Milton Souza Almeida, Arnaldo Lopes 
Queiroz, Raimundo Coelho e José Pe­
reira de Araújo.

diretores de escolas etc foram comple­
tamente soterradas ou pela divisão de 
feudos entre os parlamentares do PDT ou 
pela incapacidade do governo em des­
montar as máquinas chaguista e pedes- 
sista.

Compromissos assumidos com os tra­
balhadores pela melhoria de suas condi­
ções de vida não são postos em prática. 
Os funcionários públicos estaduais 
Ficaram “a ver navios” (70% de aumento 
parcelados e, quem sabe, um abono de 
final de ano). Aos moradores dos bairros 
pobres e favelas, nenhum plano de obras 
públicas e nenhum iniciativa para a lega­
lização de suas posses. Mais, a remoção 
de ocupantes de terras públicas e privadas 
para albergues, sob a vaga promessa de 
que “um dia” ocuparão lotes urbaniza­
dos, tem sido uma das características do 
atual governo.

A  am bição  de Brizola
Aliás, Brizola tem procurado justificar 

sua persistente procura de alinhamento 
com a ditadura e o PDS pela necessidade 
de vefbas federais para administrar o 
Estado, em especial para implantar o 
ambicioso “cada família, um lote”, um 
plano para ceder, ao longo de seus cinco 
anos de governo, um milhão de lotes 
urbanizados às famílias pobres. Mas a 
ambição de Brizola vai mais longe. Ele 
necessita do beneplácito da ditadura não 
somente para realizar uma “boa adminis­
tração (naturalmente impossível em 
tempos de crise econômica); ele precisa

aplacar a resistência dos militares a seu 
nome para poder firmar o seu projeto 
político e ascender à presidência da 
república.

Não foi à toa que Brizola aceitou a 
“trégua” proposta por Figueiredo. Não 
foi à toa que acusou “a mão de alguns 
irresponsáveis” pela luta dos desempre­
gados de São Paulo e, nos dias seguintes, 
ocupou as ruas do Rio com um impres­
sionante aparato repressivo. Nãofoiàtoa 
que nem sequer arranhou a repressão 
política no Estado. Não foi à toa que 
propos um novo mandato de dois anos 
para Figueiredo conseguir completar o 
“processo de democratização do país", 
quando então seriam convocadas eleições 
diretas para presidente. Não é a toa, 
enfim, que agora procura firmar um 
acordo com o PDS fluminense.

Brizola é hoje um interlocutor de 
Figueiredo e de outros setores da 
ditadura. Por isso, e para consolidar a 
imagem de um oposicionista assmilável 
pelo sistema, ele docilmente se incumbe 
de administrar a crise econômica e os 
planos do FMI no Rio de Janeiro e deixa 
clara sua intenção de ajudar na sus­
tentação da “abertura”. A prorrogação 
do mandato de Figueiredo por mais dois 
anos lhe ciaria tempo para cumprir o seu 
de governador, surgindo então para os 
militares e para a burguesia como um 
bem-sutedido administrador, um hábil e 
moderado negociador e, portanto, um 
“socialista” em condições de se tomar 
presidente da república sem riscos para a 
“ordem e a paz da nação”.

O acordo PDS & PDT
1 — A iniciativa de projetos ou a responsabilidade-administrativa são de 

alçada do governo estadual; 2 — Ao P D S caberá o exame prévio de 
iniciativas do Executivo a serem encaminhadas à Assembléia; 3 — As 
sugestões e reivindicações dos pedessistas serão acatadas pelo governo;
4 — Tais iniciativas contarão com o apoio do P D S  na Assembléia;
5 _  Não haverá aliciamento sobre pedessistas em favor do PDT; 6 — Os 
dividendos políticos das iniciativas aprovadas serão divididos entre os dois
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EM tempo:
A saída da crise esta no 
fim do regime
Esta é a verdade que a vida política do país impõe de forma cada vez
mais irrefutável. E que os partidos das oposições burguesas teimam em
negar, adiar e tergiversar. O que a conjuntura necessita, do ponto de
vista dos trabalhadores, é a formação de um novo bloco de forças que
assuma de forma resoluta e ousada uma alternativa global ao regime
que é a convocação de uma Assembléia Constituinte, livre e soberana,
sem Figueiredo e com plena liberdade de organização partidária. Este, o desafio do PT.

Por Raul Pont (*)

P assados seis meses das eleições de 
novembro, podemos fazer uma 

avaliação mais precisa de seus resultados 
eas possíveis alterações daí advindas para 
a conjuntura político-econômica do país. 
A certeza da História é sempre mais 
elucidativa do que as análises triunfalistas 
ou as promessas eleitorais.

O PT foi acusado durante as eleições de 
divisionista, de esquerdismo aventureiro 
por não ter engrossado a caravana oposi­
cionista liberal nem caído no conto do 
“voto útil”. Afirmávamos, durante a cam­
panha, que qualquer vitória liberal, pçr 
mais esmagadora que fosse, não alteraria 
profundamente a situação do regime pelo 
caráter imobilista e moderado da “frente 
ampla” peemedebista.

Poderíamos apontar inúmeros exem­
plos de conciliação e da socialização com o 
regime na administração da crise como a 
política predominante dos novos gover­
nos estaduais nas mãos das oposições.

Basta, no entanto, lembrar, pelo seu 
caráter ilustrativo, as recentes críticas que 
a cúpula da Igreja progressista em São 
Paulo, através de Dom Evaristo Arns, fez 
ao governo Montoro. Os bispos progres­
sistas chamavam a atenção para a distân­
cia entre as promessas eleitorais feitas ao 
povo e as atitudes assumidas até agora. 
Desfiar o rosário completo das concilia­
ções e traições ao movimento popular que 
confiou no caráter oposicionista de alguns 
partidos é repetir o óbvio.

M ovim ento popular golpeado

Enquanto os milhões de trabalhadores 
e camadas populares viviam a euforia de 
terem “ganho” as eleições, depois, a per­
plexidade de não verem mudar nada e, 
mais recentemente, a frustração e a incer­
teza em acreditar em novas saídas, em 
novas saídas, em novas propostas, nos 
"políticos” e “partidos” que mais uma vez 
os deixam a ver navios, o regime militar 
não perdeu tempo. Tendo aliados confiá­
veis nos principais estados, retomou com 
todo o vigor a ofensiva: submissão ao 
Fundo Monetário Internacional, decre­
to-lei n.° 2012 alterando a legislação sala­
rial, reajuste das prestações da casa pró­
pria muito acima dos reajustes salariais e 
mais um montede “pacotes” quase sema­
nais que, no fundo, têm servido para 
tornar mais insuportável a vida do assala­
riado, do trabalhador.

A expressão máxima da conciliação 
dos novos governadores eleitos pela opo­
sição foi, sem dúvida, terem assumido 
totalmente o papel de “partido da ordem” 
ao proibirem as manifestações de desem­
pregados em São Paulo e Minas Gerais, 
seguramente o exemplo mais evidente e 
insofismável dos compromissos de classe 
e com o regime desses setores auto-deno­
minados oposicionistas.

Seu desmascaramento, porém, não 
pode ser tão rápido e, assustados com sua 
incapacidade de realizar as promessas fei­
tas, já começam a buscar novas saídas 
que mantenham seu prestígio oposicio­
nista frente as massas mas que não

abalem seus cargos, sua sobrevivência 
política, seus compromissos na adminis­
tração conjunta da crise do regime mili­
tar e do sistema capitalista no Brasil.

Se a crise é de responsabilidade do 
governo federal, como alegam timida­
mente, o que esperam para por o “bloco 
na rúa”? Se o responsável é o regime, Fi­
gueiredo e seus ministros econômicos, 
porque não colocam suas centenas de de­
putados federais e prefeitos, todo o peso 
dos grandes Estados em suas mãos, seus 
milhares de vereadores a canalizarem o 
desespero das massas desempregadas 
contra o verdadeiro inimigo?

A s saídas da conciliação

No campo situacionista, orquestrada 
pelo Planalto deu largada a manobra 
diversionista do lançamento dos presi- 
denciáveis. Enquanto Delfim & Cia 
entregam o que resta do país ao impe­
rialismo e massacram os assalariados 
com suas medidas econômicas, uma 
dezena ou mais de presidenciáveis lan­
çam-se aos quatro cantos do país em 
busca de apoio, cobertura de imprensa, 
alianças, tudo em meio aos salamaques 
ridículos de fidelidade ao rei, de acatar o 
ungido pelo poder. O saldo tragicômico 
disso tudo é ver a falência do PDS que se 
anula enquanto partido — ato ímpar na 
história partidária — e delega ao presi­
dente o poder de indicar o seu candidato 
partidário, situação patética só compará­
vel com o caráter lumpen da grande bur­
guesia brasileira que entre essa pleide de

“voluntários da pátria” simpatiza e apóia 
Maluf...

Para fazer frente a essa corrida, o que 
nos aponta a oposição? Lutar pelas 
diretas, nos diz o oráculo de Ulisses. E, 
para que não aconteça nada, sua direção 
forma uma “comissão” para levar adiante 
a luta, ou seja, não mobilizará nada. 
Brizola, para não deixar dúvidas vira mais 
realista que o rei e lança a prorrogação do 
gen. Figueiredo por mais dois anos, desde 
que o poder prometa que depois tudo será 
democracia, eleição direta de prefeito a 
presidente.

Nada mais lamentável que essa indigên­
cia de propostas em plena crise cada vez 
mais profunda e insustentável.

Fim  do regime: saída da crise

Para que exista coerência entre o que 
afirm ávam os durante a cam panha 
eleitoral acerca do regime e nossa política 
na presente conjuntura, o PT não pode se 
sujeitar apenas em ir a reboque ou se 
limitar a uma palavra de ordem do tipo 
eleições diretas, imediatas. Evidentemen­
te, a defesa das eleições diretas consta em 
nosso programa e lutamos por elas. Isso, 
no entanto, é insuficiente, num momento 
de crescente conciliação das oposições li­
berais.

Apostar em eleições como saida política à 
crise é fazer exatamente o jogo do regime em 
perpetuar-se no controle do Estado com 
outra face, simplesmente. O que mudaria no 
país com um civil tipo Tancredo Magalhães 
Pinto ou até Ulisses Guimarães a frente 
de um Executivo que enfeixasse em suas 
mãos os poderes que hoje conta o general

Figueiredo? Não é isso que interessa ou 
quer a grande maioria da sociedade que 
votou na oposição em novembro.

Unir forças com os liberais hoje em 
torno das eleições diretas, simplesmente, 
e ficar a reboque desses setores na disputa 
de beleza entre Ulisses, Brizola ou o 
sempre consensual Tancredo com os 
presidenciáveis do próprio regime.

Nada disso. O que o PT necessita é 
assumir uma bandeira global, desperso­
nalizada, que enfrente diretamente o 
regime e todo seu arcabouço jurídico e 
institucional. Não é com eleições diretas 
que se rompe com a CLT, a Lei de Grevq 
a LSN e todo o poder legislativo 
concentrado hoje na presidência da Re­
pública.

O que os setores populares da oposição 
precisam é deum partido, de uma organi­
zação política que assuma de forma reso­
luta e ousada uma alternativa global ao 
regime que é a convocação de uma 
Assembléia Constituinte, livre e sobera­
na, sem Figueiredo e com plena liberdade 
de organização partidária.

É evidente que o PT não sen: o dono 
nem a única força a assumir essa 
bandeira, mas seu assumimento será de­
cisivo para arrastar setores de esquerda 
do PMDB e do PDT que não tem inte­
resse em continuarem muito tempo sob a 
tutela de liberais e caudilhos, pois se 
afirmam comunistas ou socialistas.

O que a conjuntura necessita, do ponto 
de vistas dos trabalhadores, dos explora­
dores, é a composição de um novo bloco 
de forças, onde nosso partido não será o 
único, comprometido com as classes 
exploradas e populares.

É a composição dessa frente, de um 
novo bloco político, onde estejam os 
socialistas, os comunistas, os setores de 
esquerda da Igreja, enfim, de todos 
aqueles que querem efetivamente a 
transformação social, o início de uma 
nova conjuntura política.

Enquantoficarmos isolados como pe­
queno partido, enquanto o PC e o PC do 
B ficarem sob a hegemonia de Ulisses, 
Tancredo & Cia, enquanto os socialistas 
do PDT continuarem esperando conver­
ter um caudilho personalista para o 
socialismo, nada mudará nessa conjun­
tura e ela poderá até passar sem que te­
nhamos exercido realmente uma política 
que aproveitasse a crise e as possibilida­
des de mudança no presente.

O PT, reafirmamos, pode cumprir um 
papel importante nesse sentido pois se 
constitue num interlocutor sério perante 
esses demais setores oposicionistas para a 
constituição de um bloco operário- 
popular que desloque os liberais e 
conciliadores da vanguarda das proposi­
ções frente ao regime.

( * )  Raul é vice-presidente do PT gaúcho e 
membro do diretório nacional.
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O pacote econômico recentemen­
te decretado pelo governo tem 
sido objeto de inúmeras inter­

pretações, por vezes contraditórias. En­
tretanto, subsiste um formidável consen­
so entre empresários, economistas de 
esquerda e de direita e até mesmo de 
alguns membros do próprio governo. Em 
primeiro lugar, praticamente ninguém faz 
fé no pacote acreditando-se mesmo na 
sua relativa inconsistência. Em segundo 
lugar, a sua inconsistência estaria no fato 
dc, por um lado, consistir numa série de 
medidas que realimentarão fortemente a 
inflação e, por outro, de não se adotar 
nenhuma medida compensatória para a 
atenuação ou mesmo neutralizar o pro­
cesso de realimentação inflacionária.

A este fator compensatório, bs econo­
mistas resolveram chamar de desinde- 
xação. termo que não consta dos di­
cionários e que vem sendo mencionado 
por todos, desde Bulhões, ex-ministro da 
Fazenda do governo Castello Branco, 
Luis Eulálio Vidigal, presidente da 
FIESP, até economistas de oposição 
como Walter Barelli, presidente do 
DIEESE e Maria da Conceição Tavares, 
professora de economia da Universidade 
dc Campinas.

Não se adotando a desindexação, os 
economistas e empresários acreditam que 
as medidas adotadas poderão provocar 
uma hiper-inflação que alcançaria este 
ano a casa dos 200%, como inclusive tem 
sugerido Bulhões.

Em úhima instância, o novo 
 ̂pacote não passa de mais 
uma imposição do FM I e 

dos banqueiros 
internacionais para a 

renegociação da dívida 
externa.

Tecnicamente, o pacote consiste numa 
serie de medidas sendo que as principais 
têm por objetivo a redução do déficit 
público. Em última instancia, a sua 
adoção não passa de mais uma imposi­
ção do FMI e (direta ou indiretamente) 
dos banqueiros internacionais para a 
renegociação da dívida externa. É bom 
que se diga. porém, que ao contrario de 
todos as políticas que trazem a inspi­
ração do FMI, o pacote, tal como se 
encontra proposto atualmente, pouco 
aprofunda a recessão em que já se 
encontra a economia brasileira.

Assim, verificar-se-á, a médio prazo, 
que a “satisfação" dada ao próprio FMI 
revelou-se inócuo do ponto de vista da 
redução do nível de atividade, diminui­
ção das importações e melhoria da balan­
ça comercial. Internamente, as medidas 
provocarão um novo surto inflacionário 
que contribuirá, afinal de contas, para o 
aprofundamento da crise e a instauração 
do caos econômico.

As medidas propostas podem ser divi­
didas em três grupos: as “neutras”, por 
um lado. as “recessionistas" de outro e, 
por fim. aquelas tipicamente inflacio­
nárias. No primeiro grupo, temos um 
conjunto de medidas que embora au­
mentem a arrecadação do governo, não 
levam necessariamente ao aumento da

O novo pacote 
e o caos

As novas medidas provocarão um novo surto inflacionário 
que contribuirá, afinal, para o aprofundamento da crise e a 

instauração do caos econômico:

EM tempo:

Por M auríc io  Borges

inflação. Estão neste grupo, o aumento 
do imposto na fonte para as faixas de 
altas rendas (45 salários mínimos ou 
mais), antecipação do prazo de paga­
mento do imposto de renda do sistema 
financeiro e redução dc quarenta para 
dezoito dias do prazo do sistema bancá­
rio para recolhimento aos cofres federais 
dos impostos arrecadados. O grande 
problema deste conjunto é a exiguidade 
relativa de recursos por ele auferida o que 
lhe confere uma importância secundária 
no contexto do pacote.

No segundo grupo de medidas, temos a 
redução dos investimentos e do custeio 
das estatais que podem ser consideradas 
díretamente recessionistas. No entanto, 
embora possam aprofundar a recessão, 
seu efeito será provavelmente pequeno 
dado que o nível dos investimentos das 
estatais já está muito baixo em virtude de 
três anos seguidos de corte e controle. 
Além do mais, a redução teria lugar em 
setores onde o “lobby” das grandes em­
presas nacionais e multinacionais é mais 
forte e poderoso o que limitará a 
magnitude do próprio corte. Este não irá 
além de uma redução de Cr$ 32 trilhões 
para Cr$ 29 trilhões o que pode ser 
considerado pouco tendo em vista a 
magnitude dos cortes efetuados de 1981 
para cá.

No terceiro grupo, temos as medidas 
tipicamente inflacionárias que consistem 
no corte de subsídios diversos com des­
taque para o trigo e o crédito para a 
agricultura. No caso do corte do subsídio 
ao trigo, tem-se de considerar o fato de 
que o poder do “ lobby” industrial 
(moinhos e indústria de massas que impu­
seram secularmente o próprio subsídio) 
não é desprezível. Do contrário, como 
explicar que produtos muito mais essen­
ciais como a própria carne, o leite e o 
feijão (todos de produção interna ao 
inverso do trigo) não detenham qualquer 
tipo de subsídio direto?

A resposta só pode estar no poder do 
“lobby”. o que implica que o corte do 
subsídio ao trigo (que para ser efetivo 
teria que triplicar o preço do pão) será 
gradual, sujeito a altos e baixos. O 
governo vai aumentar em 50% o preço do 
trigo cobrado aos moinhos que de Cr$ 
32,00 o quilo passaria para CrS 49,00. 
Como o preço médio de mercado é hoje 
de CrS 122,00 o quilo, com tendência a 
rapidamente se elevar, a redução do 
subsídio de 74% para 60% do preço de 
custo, além de representar pouca coisa, 
provavelmente deverá desaparecer em 
apenas dois meses tendo em vista ̂  a 
inflação c a própria desvalorização 
cambial que contribui para a elevação do 
preço interno do trigo.

O pacote é inócuo.
A cama disso encontra-se 
no grande imobilismo que 

progressivamente vai 
tomando conta do atual 

governo e do próprio 
regime.

cobrados ao agricultor. As consequên­
cias. é certo, virão em menos dc um ano e 
resultarão num aumento expressivo dos 
preços dos produtos agrícolas ou bem 
determinado pela própria política de 
preços mínimos do governo (que aumen­
taria em termos reais os preços geçais 
para compensar o aumento dos juros) ou 
bem determinado pela escassez provoca­
da pela redução da área cultivada em res­
posta ao aumento dos juros.

A desindexação nada mais é 
do que um novo termo para 
designar o arrocho salarial 

que, enquanto tal, é a única 
proposta capaz de unir os 

interesses dos vários 
segmentos do capital.

Não vai ser o caso, porém, do corte no 
crédito subsidiado à agricultura. Aqui. 
ter-se-á um aumento efetivo dos juros

Mesmo neste caso. a tendência decres­
cimento dos preços agrícolas apenas 
aprofundará uma tendência anterior na 
mesma direção (ditada, aliás, pela 
situação de inadimplência da agricultura 
dado tanto pela queda dos preços agríco­
las reais desde 1979 quanto pela redução 
real do crédito para o setor).

Em resumo, o pacote não é, em 
nenhum sentido, forte, seja como instru­
mento fiscal de tributação progressiva de 
caráter não inflacionário (medidas do 
primeiro grupo), seja como instrumento 
recessivo (segundo grupo), seja como 
fator de recrudescimento da inflação 
(terceiro grupo). Isto tendo em vista o 
próprio recrudescimento da inflação 
antes do pacote e que já projetava a taxa 
anual inflação de 1983 para além de 
170%. A causa para isso encontra-se no 
grande imobilismo que, progressivamen­
te, vai tomando conta do atual governo e 
do próprio regime. Ou seja, antes de 
considerarmos a inocuidade do pacote — 
o que parece consensual para lodos — o 
que fica mais claro é a incapacidade 
(política) do governo em tomar quais­
quer tipo de medidas, fato que sugere 
uma certa superestimação do próprio 
pacote e de seus eventuais efeitos. Gra­
dativamente, o governo vai perdendo a 
capacidade de manobra e de articulação 
entre os vários segmentos do grande 
capital, o que leva à sua crescente inca­
pacidade para governar.

Num contexto de crescente desgover­
no, não é de se estranhar que os teeno- 
cratas do governo e a própria burguesia 
tenham chegado à proposta consensual 
da desindexação. Na verdade, para estes 
senhores, a desindexação nada mais é do 
que um novo termo para designar o 
arrocho salarial que, enquanto tal, é a 
única proposta capaz de homogeneizar os 
interessados vários segmentos do capital.

Mesmo se considerando que"o “arro­
cho” hoje em dia quase nada significa em 
termos de controle da inflação, já que os 
salários pouco pesam nos custos das 
empresas (altamente inflacionados pelos 
custos financeiros), a burguesia e tecno- 
cratas não vão deixar de mais um vez. 
recorrera ele como único consenso possí­
vel numa conjuntura de racha e de inte­
resses conflitantes.

Na realidade, a questão da desindexa­
ção não passa de uma armadilha se­
mântica para confundir a opinião pú­
blica, uma verdadeira canoa furada na 
qual têm embarcado até mesmo alguns 
economistas de oposição. Não dá para 
aceitar nem mesmo a desindexação total 
como propõe o (suspeito) professor 
Bulhões. Neste caso.a desindexação total 
subestima o reajuste salarial e a correção 
monetária. Mas, na verdade, do ponto de 
vista da inflação, o que realmente inte­
ressa são os preços finais da mercadorias 
não diretamente afetados pelos expurgos 
do INPC e da correção monetária.

Para que o expurgo da correção mo­
netária interfira na evolução dos preços 
seriam necessários duas pré-condições:

— que ao lado do expurgo da correção 
monetária proceda-se um controlè dos 
juros de forma que o custo financeiro 
total (correção monetária + juros reais) 
caia significativamente;

— que se proceda a um rigoroso con­
trole de preços, pois do contrário a queda 
de remuneração dos ativos financeiros 
dada pelo expurgo e pelo controle dos 
juros levará certamente a uma especula­
ção desenfreada com estoques de merca­
dorias (como aliás ocorreu em 1980), 
especialmente nos setores oligopoliza- 
dos, elevando consequentemente a taxa 
de inflação.

Em suma, sem controle de juros e de 
preços, a proposta de desindexação total 
não passa de conversa para boi dormir.

A situação exige um 
rompimento com o 

capitalismo financeiro 
internacional, o que, do 

ponto de vista da ditadura, 
está fora de cogitações.

O estabelecimento dessas duas pré- 
condições que o governo não tem condi­
ções reais de implementar são apenas um 
indício da falta de alternativas e do beco 
sem saida da(s) política(s) econômica(s) 
até agora apresentadas. Entretanto, o 
problema principal ainda está no fato de 
que o próprio pacote tem por causa, em 
última instância, o estrangulamento ex­
terno e as exigências daí impostas pelo 
FMI e outras agentes diretos do sistema 
financeiro internacional.

Nesse sentido, a idéia da desindexação 
total além de passar pelocontrole de juros ' ' 
e de preços, envolve também a desdo- 
larização da eamomja» (termo utilizado 
por M^nçi daconceição Tavares) uma 
vez que é o estrangulamento externo que 
vem impodo, em última instância, a alta 
generalizada dos juros e. por consequên­
cia, dos preços. A desdolarização signi­
fica, porém, um rompimento com- o 
capitalismo financeiro internacional e 
com as próprias multinacionais aqui ins­
taladas, exigência que, no contexto do 
atuafregime e da ordem inconstitucional 
capitalista, está fora de cogitação. Isto 
leva a que o imobolismo do governo se 
aprofunde cada vez mais, tornando-se 
prisioneiro das contradições estruturais 
do capital.
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PT EM tempo:
São Paulo

Pré-convenções iniciam 
renovação das direções

N o último dia 12 o PT paulista 
realizou suas pré-convenções 

distritais e municipais. Num quadro 
geral de dificuldades, o partido não 
conseguiu realizá-las em todos os 
diretórios anteriormente instalados, 
alcançando apenas 57% de suas bases. 
De um total de 56 diretórios distri­
tais na capital, 43 alcançaram o 
quorum de 10% dos filiados requeri­
do pelas normas internas para vali­
dação  da pré-convenção; já  no 
interior, de um total de 141 municí­
pios onde o PT estava instalado, 70 
atingiram o quorum, os demais sim­
plesmente não tentaram realizar a pré- 
convenção ou não atingiram a meta 
de presença mínima. Há ainda casos 
pendentes onde, por diversas razões 
particulares, a Executiva Estadual 
ainda irá se pronunciar sobre recur­
sos pedindo a validação de determi­
nadas pré-convenções.

Mais além destes números, o mais 
preocupante é que os debates, salvo 
raras exceções se deram sobre uma 
base bastante fraca em termos de 
politização da vida partidária, em 
muitos casos predominando a sim­
ples disputa de chapas desprovida de 
maior conteúdo político subjacente às 
propostas de nomes. Este quadro 
reflete a situação mais geral de crise 
do partido e, em boa medida, foi 
acirrado pelo lançamento às vésperas 
das pré-convenções do cham ado  
“ Manifesto dos 113”. A articulação 
que se expressa no Manifesto, con­
tan d o  com o peso das d ireções 
sindicais do ABC, apesar de não 
explicitar uma proposta política pró­
pria para o partido, entretanto jogou 
pesado na disputa pela renovação das 
direções de base.

De qualquer forma, o período que

se abre agora até a pré-convenção 
estadual (que se dará a 14 de agosto, 
com uma expectativa já avaliada pela 
direção de cerca de 800 delegados), 
pode vir a suprir esta deficiência de

po litização  da vida p a rtid á ria  e 
definição de novos rumos para o PT.

Os signatários do Manifesto dos 
113 prom etem  a inda  para esta 
semana 7 novos documentos com 
propostas políticas mais definidas e 
têm já marcado para o próximo dia 
26 uma reunião estadyal para debate 
de suas posições. Por seu lado, alguns 
parlamentares da chamada ala direita 
do partido, excluídos da articulação 
dos 113, preparam agora também um 
manifesto, ao mesmo tempo em que 
continuam, através da grande im­
prensa, a colocar suas propostas e 
polêmicas com a direção. Do outro 
lado do espectro das posições petis- 
tas, na sua ala esquerda, começam 
também a se desenvolver iniciativas 
de debate e resposta à articulação dos 
113, que nos próximos dias deverão 
vir a público.

O manifesto dos 113
A íntegra do documento 

lançando por um grupo de petistas paulistas, 
entre eles os sindicalistas do ABC, 

lançando sua articulação para o 
processo de renovação da direção estadual do partido.

COM PANHEIROS DO PT.
Estamos convencidos que o P T  vive. hoje, um  

momento muito di/icil. mas não aquela crise que os 
seus inimigos apregoam. Diante disso, resolvemos 
nos articular para uma intervenção coletiva na vida 
do nosso partido. Estamos, nesse momento, diante 
da importante tarefa da renovação das direções 
partidárias.

Reconhecemos as dificuldades que vivemos, 
decorrentes (!) dos desacertos das nossas direções na 
aplicação da Unha de construção /xirtidüria. e (2) da 
ofensiva externa, daqueles aue são contra, e interna 
ilaqueies que não acreditam que osjrahalhadttrès 
sãt> Cul>az?s~de se õreãnizarem cõmõlorca nolltíca 
aUlónomu em nosso país.

íVo entanto, reafirmamos, nesse momento, a 
vigorosa vontade de milhares de militantes que, 
apoiados no reconhecim ento da necessidade 
histórica do PT, querem fazer do Partido um dos 
instrumentos dos trabalhadores construírem uma 
sociedade socialista, onde não haja explorados nem 
exploradores.

Defendemos, assim, o P T  como um Partido de 
massas, de lulas e democrático. Combatemos, por 
isso, as posições aue. /kir um laifo. tentam dilui-lo 
numa frente oposicionista liberal, como o PM l i  li. de
acão predominantemente parlamentar-instilucio- 
nal; ou que sê deixam seduzir por uma pro/tosta 
Tõcialista" sem trabalhadores, como o PDT. 
Também combatemos aqueles que. incapazes de 
traduzir o nosso pa/iel em termos de uma efetiva 
política de organização e acumular ão de forcas, se 
encerram numa pro/tosta de partido vanguardista 
tradicional, que se auto-nomeia representante da 
classe trabalhadora. Por outras palavras, somos 
contra tanto  o com portam ento  individualista  
daqueles que acreditam não ser neiessário ouvir o 
Partido e que por conta própria, avançam propostas 
conciliadoras, como aqueles que. também não se 
submetendo a democracia interna do PT. subordi­
nam-se a com andos paralelos e priorizam  a 
divulgação ilas suas />ost\ óes políticas, em detrimento 
daquelas do próprio Partiuo.

Ao contrário desses "iluminados", não temos 
respostas para todos os problemas do PT. Nem 
lemos a receita infalível para su/>erar a crise 
econômica do /xtis, /tara vencer a ditadura e /sara 
chegar ao poder.

OqiiCi pretendemos, ao detonar um amplo 
processo de debate democrático — que subsidiare­
mos com alguns documentos de produção coletiva a 
serem amplamente distribiádos — é  contribuir /tara 
que os próprios militantes, filiados e simpatizantes 
do P T possam elaborar coletivamente diretrizes 
daras, capazes não apenas de orientar a nossa 
prática cotidiana e a da direção renovada, mas 
sobretudo, de auxiliarem o avanço e a uniftcucâo 
política dos movimentos dos trabalhadores.

Entendem os assim, que cabe ao P T  nesse 
momento:

/. Lutar contra a tenta tiva  do regime de 
estabelecer uma política de trégua e de concHiacão, 
assim como lutar contra o estabelecimento, por 
forcas que se dizem de oposição, de um pacto 
sociallque visafo Isolamento político dos trabalhado­
res. Entendemos que tais propostas buscam, tão 
somente, fazer novamente a ciasse trabalhadora a 
pagar os custos da irise econômica e social;

2. Responder a esta concHiagão e a este pacto com 
a mobilização de todas aquelas forcas sociais 
exploradas que estão dispostas a lutar pelas 
numerosas reivindicações abrigadas />elo lema

TRABALHO. TERRA E UBERD ADE:
J. Cumprir concretamente nosso /tapei como 

/tartido de massa:
a) m ilitando iniensam ente nos m ovim entos  

populares, sindicais, raciais, culturais e das 
chamadas minorias, contribuindo com propostas 
concretas para a conducão de suas lulas, respeitada a 
sua autonomia:

b) aplicando nossas propostas de filiação e 
nucleacâo intensivas, a fim  de que as mais amplas 
camadas de explorados possam /xinici/xtr da 
construção do P T  e da aplicação da sua política; e

c) executando uma política ativa de formação 
política e cultural dos militantes.

Para levar á prática as propostas acima, achamos 
que ta m bém  são necessários a lguns passos  
relacionados com a estrutura e a democracia interna 
do Partido:

— revalorizar o /tape! dos núcleos como instância 
de reflexão e deliberação;

— imprimir-lhes uma dinâmica, sobretudo, 
direcionada /tara a atuação nos movimentos sociais e 
não a/tenas /tara a vida interna do Partido;

— estabelecer critérios políticos claros /tara a 
escolha e o controle das direções partidárias e dos 
parlamentares:

— estabelecer, também, critérios claros para a 
participação das bases nas decisões partidárias:

— descentralizar a estrutura organizacional ■ e 
financeira do Partido, alcançando toilas as nossas 
bases, seja na Capitai seja no interior do Estudo;

— criar uma imprensa partidária ágil e amplo 
/luxo ile informações, que atinja o conjunto do 
Punido; enfim, abrir todos os canais possíveis /rara a 
consolidação da democracia interna no Partido dos 
Trabalhadores..

Comprometidos, portanto, com esses princípios, 
nós, abaixo-ussiandos, militantes de diversas regiões, 
setores e instâncias do PT. consigamos a todos os 
companheiros que concordam tom  essas /xisgões a 
apoiarem e a /xirticiparem deste projeto que se 
inspira nas iitéias originárias do nosso Partido.

São Paulo, (12 de junho de IVHJ

Subscrevem o Manifesto:

Djakna de Souza Bom — Dep. f ederal — São Bernardo 
do Campo, Devanir Ribeiro — Ipiranga. José ( kote — 
Deputado Estadual — Santo André, Anizio Batista — 
Deputado Estadual — Saúde. Gilson Menezes — Prefeito 
Diadema. Cláudio Bwroso — Vila Prudente (Vereador), 
Antonio Carlos Granado — Vereador Santo André, 
Geraldo Siqueira — Deputado Estadual, Irma Pawoni — 
Deputada federal — Capela do Socorro, fduardo Jorge — 
Deputado Estadual — Itaquera, Jo io  Carlos Alves — 
Vereador — Capital. Ire de Cardoso — Vereador. Miguel 
kupp — Santo André, Alcides Mamizura — V ereador — 
Campinas, Osaaldo Noce — Vereador Sorocaba, Janete 
Rocha Pietá — Guarulhos, José Ivo Varmuchi — Vereador 
S. J. da Barra, Santo dos Reis Siqueira — Cotia, Cid 
Barbosa Lima Jr., Raphael Martineü — l.apa. Marcelo 
Racy — Aclimação, Artur Cunha — Guarulhos, Marcos 
Padovane, José Cândido Pereira — Parque S. Rafael, 
franctsco Carlos Beriial, Maridite dc Oliveira, José 
Augusto da Silva Ramos. José Gilmar Alves San­
tos. Iram de Resende — Sumaré, Geroncio Rocha — 
Cerquejra Cesar, Antonio Dória M. Carneiro — Cerqueira 
Cesar.HDelmar Maltes — Vila Prudente, Nelson Machado 
— Pinheiros, Idalvo Cavalcanti Toscano — Vila Mariana, 
léda Rejane Queiroz — Butantã, José Dirceu — Jd. 
América, Dorival Costa — Birigiá, José Mentor — Saúde, 
Graça Mentor — Saúde, Ekio Riva, — Santo André, 
Robeni Baptista da Costa — Campinas, Antonio R. 
Guimarães — Osasco, Elizabeth Souza l.obo — Pinheiros, 
Moacyr Eleutério Jr„ Valdemir Cavakante — Caçapava, 
Percy Sampaio Camargo — Araçatuba, Gihon Rodolfo 
Martins — José Domingos T. Vasconcelos,( Ricardo 
Galletta — Campinas, Jorge Batista — Osasco, Carlos 
Russo — Acimação, l.izete D. Silvio — Aclimação, 
Armelino Passoni — Capela do Socorro, Leonide Tatto — 
Parelheiros, Maria de Lourdes Silva — Santo Amaro — VI.

São José, Guilherme Simões Gomes — Ribeirão Preto, José 
Zico — Itaquera, Heitor Gaudenri Jr. — Vinhedo. José 
Pedro da Silva — O sasco. A hdon .1. L ehbe. 
Antonio Cassio Santos — Ermelino M atarazzo. 
Antonio de Paula — São Paulo, Vicente Caetano franks — 
Sorocaba Oival Custa farias — Sorocaba. Ismael Nqnes 
Periera filho — Votorantim. Luiz Carlos Gomes — 
Barucri, Agenor figueiredo — Cajamar. Antonio Carvalho 
do Nascimento — Marilia. Mareia Muãn f  irmino da Silva
— Perdizes, Rosal) Aparecida Rodrigues Silveira — São 
Caetano do Sul, Juscelino Silva Neto — Itaim Paulista. 
Lucia Holanda, Maurício Segall — Saúde. Terezinha 
Martins — Saúde. Juraci de Oliveira Santiago, Clara Charf, 
Vicente Trevas — Perdizes. Rubens Pnssati — Bela Vista, 
Aldo L. da Silva — Itaquera, Sivio Caccia Bava — Jardim 
Paulista, Helena Segundo — São Miguel Paulista, Eloi 
Alfredo Pietá — Vereador Guarulhos, José Machado — 
Piracicaba, Marco Aurélio Garcia — Jardim Paulista, José 
Amérko Dias — Liberdade, Adriano Diogo — Alto da 
Moóca. Marta Balieiro, francisco Rocha da Sãva — Vila 
Prudente (Rochinha). Norival Estevos, Eider Sader — 
Ibirapuera. Rkardo Guterman — Ermelino Matarazzo. 
Alipio Viana freire — Perdizes, Keiji Ranashiro — 
Diadema, There/in ha Bastos fini — Diadema. Mavumi 
Watanabe de Souza Uma, Sérgio Pereira de Souza Lima. 
Hamilton Otávio de Souza, André felipe Darde — São 
Caetano do Sul. Jorge Kayano — São Miguel Pauléda. 
Erminia Maricato — Parelheiros, Waldemar Pereira Pinho
— Botucatu, Afonso M. da Cruz — São Bernardo do 
Campos, fixpedito Soares Batista — Dep. Estadual. Vicente 
de Paula (Vicentinho) — Diadema, Lui/a Eirundina — 
Vereadora ( apitai. Pauto Diniz — Deputado Eistadual. Jair 
Menegelli — São Bernardo do Campo, Rui falcão — 
Perdizes, Silvio José Pereira (Slvinho) — Osasco, Cuis 
Inácio Lula da Sãva — São Bernardo do Campo, Luis 
Gonzaga de Oliveira — Vereador de Carapktába, Valdemar 
Herrmann.

Osasco
U n id ad e  no c o m b a te  à d itad u ra

O Partido dos Trabalhadores em Osasco. 
formado, como em outros lugares, a partir de 
setores da Igreja, da esquerda e de sindicalistas, 
sempre contou com concepções e práticas 
d iferen tes. P o rém , pelo ba ixo  nível das 
discussões internas, as diferenças políticas nunca 
foram explicitadas: Igreja, esquerda e sindicalis­
tas polarizaram-se em duas alas. personalizando- 
se em algumas (poucas) lideranças.

Esta situação desembocou na campanha para 
as últimas eleições parlamentares, no lançamen­
to de duas legendas, com seus prefeitos, vereado­
res. deputados estaduais e federais próprios.

Mesmo não chegando a público, os problemas 
dificultaram o avanço do partido. Osasco 
conseguiu, apesar de tudo. ser uma das cidades 
onde o partido obteve uma boa votação (quase 
20 mil votos), elegendo dois vereadores. Após as 
eleições, resultado eleitoral abaixo do esperado, 
o clima de derrota atingiu os militantes. Os 
núcleos do partido que existiam antes do período 
eleitoral deixaram de existir, atingindo até 
mesmo o Diretório. Foi neste quadro, que 
m ilitantes do partido , de diversos setores 
sentiram a necessidade dc redefinir sua atuação.

A unificação de todos os setores do partido 
para enfrentar os problemas internos (inexistên­
cia dc núcleos de base. mau funcionamento do 
Diretório, os ataques da burguesia, a situação de 
arrocho salarial) com as perspectivas de avanço

das lutas dos trabalhadores através da Conclat e 
da greve geral, se tornaram uma necessidade e se 
superpuseram às divergências mais internas 
dentro do PT.

Assim, as pré-chapas. através de acompanha­
mento da Executiva Municipal, fizeram um 
programa e um plano de ação único, sujeitos a 
emendas e alterações pela pré-convenção.

Os pontos (ocados pelo programa são:
a questão da construção do Partido dos 

Trabalhadores como um partido de massas, 
porém atuante no movimento social e que leve 
uma luta sem tréguas contra a ditadura e o 
capitalismo.

— a demarcação clara do princípio de 
independência de classes, mantendo assim total 
independência em relação aos governos de 
oposição burgueses, tendo como base alternativa 
as propostas da burguesia liberal: o programa, o 
manifesto e as plataformas estadual e municipal 
do partido.

a nivel municipal, o aprofundamento da 
democracia e a participação no Conselho 
Popular de Osasco através das eleições diretas 
nos bairros e entidades para tirar os seus 
representantes.

a nível do partido, a lula para o retorno das 
Comissões Inter-núcleos Deliberativas, sendo 
hoje a democracia interna um dos pontos de 
recuperação do PT.
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EM tempo:
Manifesto dos 113

Uma articulação excludente e centrista
Uma análise das origens, dos acertos e dos desacertos da articulação 

formada a partir das tendências dos sindicalistas do ABC, da igreja e dos 
autonomistas e que acaba de vir a público através do Manifesto dos 113

O Manifesto que foi lançado em São 
Paulo nos últimos dias por um conjunto 
de petistas surge num momento em que o 
partido vem sendo bombardeado através 
da imprensa burguesa por uma verda­
deira campanha anti-PT movida por 
estes órgãos, em sintonia com alguns 
parlamentares da chamada ala direita 
do partido.

Por isso, e pelas próprias posições do 
texto, ele é em primeiro lugar uma 
resposta positiva que os setores hegemô­
nicos no partido (os sindicalistas do ABC 
que em peso assinam o Manifesto) dão às 
investidas liquidacionistas que desde o 
começo do ano vinham se avolumando e 
agravando a crise do PT.

R esposta  insuficiente

No entanto, cabe destacar, uma res­
posta ainda bastante tímida e limitada. 
Os liquidacionistas não são pessoas 
quaisquer: trata-se de parlamentares, 
líderes de bancada, membros de Exe­
cutivas etc. Suas investidas não são teses 
de um fraterno debate partidário mas sim 
verdadeiros ataques taxando pré-conven­
ções de “golpes”, a Executiva Nacional de 
“stalinista”. o PT de partido “falido” que 
deveria se voltar para a “conciliação", 
junto com o “PMDB o u  PDT" etc. Como 
disse Lula ao EM  TEM PO  (ver edição n? 
173) trata-se de uma clara manobra 
movida de má fé e visando destruir o PT.

Diante de tudo isso, o Manifesto 
apenas responde, candidamente, o óbvio. 
Ou seja, que o PT deve continuar, que 
tem seu espaço próprio, que não deve se 
diluir na burguesia. Ora, diante de uma 
campanha liquidacionista exige-se não 
apenas uma resposta muito mais firme e 
contundente mas, quando esta campanha 
vem de dentro mesmo das direções 
partidárias, exige-se medidas disciplina­
res concretas imediatas sob pena de 
desmoralização do conjunto da direção e 
agravamento maior da crise partidária. 
Os articuladores do Manifesto, tratan- 
do-se no caso da maioria da direção, por 
isso mesmo, tanto no conteúdo como na 
forma de sua posição não respondem 
devidamente aos liquidacionistas.

O flanco fica aberto, e isso se explica: o 
Manifesto, apesar de debitar às direções 
anteriores os desacertos de linha que 
levaram à atual situação de crise no 
partido, no entanto não vai fundo nesta 
afirmação e nas suas consequências. Ao 
invés de uma auto-crítica clara (pois a 
maioria da direção assina o texto) o que 
vemos são críticas imprecisas e ambíguas 
que não deixam eviaente a demarcação 
política no interior da direção. Com- 
preende-se esta dificuldade, pois o Mani­
festo traz entre seus signatários vários 
nomes que, tanto pelos seus posicio­
namentos como pela sua prática, dificil­
mente poderiam ser enquadrados no 
centro do espectro partidário que o 
documento pretende representar.

Na verdade, a futura direção que se 
insinua no Manifesto não pode ser carac­
terizada como “nova”, superando politi­
camente a anterior. Em boa medida ela é 
apenas uma continuidade renovada da 
composição de centro-direita que desde o 
início dirige o partido em São Paulo. Este 
é um problema tão evidente que até 
mesmo dentro da articulação já não são 
poucos os que enxergam, por exemplo na 
deputada federal Irma Passoni, uma 
presença indevida e de difícil assimilação.

F racionism o da direção

Noutro plano, o Manifesto apresenta 
também problemas pelo lado de sua 
origem, de seu método. Depois das elei­
ções de 82 e seu impacto negativo sobre o 
partido, o caminho trilhado pela direção 
não foi o da promoção de um amplo e 
profundo debate partidário para avaliar a 
situação e definir rumos. Ao invés disso 
preferiu-se o caminho das articulações 
particularistas, grupistas, com pessoas 
selecionadas e convidadas por critérios 
não partidários. Cursos de formação, 
reuniões na Câmara Municipal e na 
Assembléia Legislativa entre outros, mar­
caram uma sucessão de articulações pro­
movidas pela direção que vem agora à 
tona nas assinaturas do Manifesto.

Este método fracionista é um verda­
deiro absurdo como conduta de uma 
direção partidária, direção do partido no 
seu conjunto. O fracionismo fica ainda 
mais evidente e se torna até mesmo buro­
crático quando, ao mesmo tempo, esta 
mesma direção aprova também um regi­
mento interno para a pré-convenção 
estadual que é uma verdadeira camisa de 
força a dificultar articulações alterna­
tivas, na medida em que exige chapa 
completa e intocável um mês antes do 
encontro.

É claro que é um direito de quaisquer 
petistas se reunir para discutir e elaborar 
propostas, para se articular e intervir na 
luta interna. Mas isso não pode nunca ser 
feito em detrimento das atribuições de 
direção, com recursos e autoridade da 
direção.

Por isso o método do Manifesto é 
criticável. Um abuso de autoridade por 
parte da direção, uma atitude excludente 
e marginalizadora do conjunto do 
partido. É por este motivo, entre outros, 
que hoje se sabe que não poucos dos seus 
signatários já preparam a retirada de seus 
nomes, seja pela precariedade da adesão 
(muitas vezes através de um simples tele­
fonema) seja pelas cobranças que sofre­
ram nas suas bases.

Caça às bruxas?

O Manifesto é também profundamen­
te equivocado na sua crítica .à esquerda. 
Numa caracterização ademais de baixo 

-nível, generaliza para o conjunto da 
esquerda a crítica de “vanguardista e 
iluminada" evitando assim uma avaliação 
política séria frente a suas propostas e 
práticas, e preferiqdo o sinistro caminho 
de dizer que” a esquerda e a direita no 
fundo são iguais, fazem o mesmo jogo, 
nutrem igual desprezo pelas massas.

Mais do que isso, o Manifesto introduz 
no jargão petista a infeliz expressão 
“comandos paralelos” típica de verdadei­
ras cruzadas de caça às bruxas, sinal de 
um anti-comunismo até então estranho 
ao partido e inadmissível para todo 
militante que luta pelo socialismo, que é 
solidário às revoluções cubana, nicara- 
guense etc.

Esta crítica chega até mesmo a ser 
hipócrita pois ela (uma inadvertência de 
seus autores?) se volta como um bume- 
range sobre as cabeças dos signatários do 
Manifesto. Afinal, o que é sua articula­
ção senão a criação do maior grupo, da 
maior tendencia, da maior organização se 
se quer, dentro do conjunto petista? Um 
verdadeiro “comandão paralelo" à 
direção estatutária (agravado pelo fra-

É claro que é um 
direito de quaisquer 
petistas se reunir para 
discutir e elaborar 
propostas, para se 
articular e intervir na 
luta interna. Mas isso 
não pode nunca ser 
feito em detrimento das 
atribuições de direção, 
com recursos e 
autoridade da direção.

cionismo e abuso desta mesma direção) 
composto basicamente a partir de outros 
três grupos: os sindicalistas, a igreja e os 
autonomistas.

Não apenas a crítica, mas os fatos 
também se voltam contra esta fúria anti- 
esquerda da articulação dos 113. Por 
exemplo, em Diadema (ver págs. 7 a 9 
desta edição) quem é o comando paralelo 
ao partido: o prefeito que é um dos signa­
tários do Manifesto, ou o Diretório? 
Noutro plano.o Programa Econômico 
lançado no ano passado pela direção é 
frontalmente contrário à Plataforma Na­
cional aprovada em pré-convenção; 
quem era paralelo e privilegiando assim 
divulgar posições próprias? Os fatos 
falam por si e seria longa e enfadonha a

narrativa sobre o “paralelismo" dentro da 
vida partidária. O que só vem a mostrar 
que o problema não está aí onde pretende 
o Manifesto. O problema é político e não 
grupista, a situação do PT depende é de 
propostas políticas capazes de centrali­
zar sua atuação e não de lealdades ou 
fidelidades a esta ou aquela liderança.

F alta de proposta

E é exatamente aí que está a falha 
maior do Manifesto. Efetivamente ele 
não contém nem aponta uma perspectiva 
política para o partido, uma proposta 
clara e ofensiva capaz de retirá-lo da 
paralisia em que se encontra. É muito 
mais um chamamento à fidelidade a uma 
liderança demarcando-se confusamen­
te à esquerda e à direita, muito mais uma 
composição centrista no sentido negativo 
do termo, do que uma proposta positi­
va e ofensiva para o partido.

A questão não é lembrar "Trabalho, 
Terra e Liberdade"; não é apelar a que os 
petistas “militem intensamente no movi­
mento social", não é ser contra a “trégua e 
a conciliação” etc. Um partido tem que 
ter propostas claras contra a situação 
vigente, contra o poder ditatorial que aí 
está, formas de ação e mobilização na 
luta contra a crise social, linhas precisas 
para o movimento sindical. O PT tem que 
ser um partido de luta e ação de massas, 
aqui e agora, e não como propõe privi- 
legiadamente o Manifesto “um dos ins­
trumentos dos trabalhadores construírem 
uma sociedade socialista”, um objetivo 
jogado para as legendas.

Diante da crise profunda do regime, o 
Manifesto sequer menciona sua nature­
za ditatorial militar, e sua política de 
arrocho e miséria para as amplas massas 
promovendo já sua transição à “conci­
liação e ao pacto social” como se vivês­
semos numa florescente democracia 
burguesa onde nada mais restasse senão a 
volta às eleições diretas para a presi: 
dencia da república.

Diante da situação de verdadeiro 
desespero social para as massas causada 
pelo arrocho e o desemprego o Manifes­
to sequer lembra da Greve Geral 
passando inteiramente ao largo do eixo 
central de luta hoje no movimento 
sindical. Ao invés de núcleos ativos e 
ofensivos para intervenção nas lutas, o 
Manifesto privilegia os núcleos como 
instâncias de reflexão.

Enfim, ao invés de um PT dirigente do 
movimento de massas, de luta e mobi­
lização contra a ditadura e o arrocho, o 
Manifesto parece sugerir um PT domes­
ticado, para a reflexão e formação so­
cialista, algo como um partidoà esquerda 
porém jntegrado no processo de transi­
ção que vem sendo tentado pela dita­
dura.

O Manifesto é assim frustrante no que 
diz respeito às suas propostas para retirar 
o PT da crise na qual se encontra. Faz 
uma demarcação necessária (ainda que 
tímida) à direita; lança-se equivocada e 
sinistramente sobre a esquerda; para no 
final situar-se num indigente patamar 
centrista que efetivamente não diz a que 
veio. É verdade que a articulação dos 113 
promete novos textos para o debate 
político. Esperamos pois...
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Dossiê Diadema

EM tempo:

Em Diadema, o PT vive momentos decisivos. Após a vitória nas eleições, sob todo 
tipo de restrições e pressões dos partidos burgueses, o partido tem diante de si o 
desafio de realizar uma administração classista, apoiada na força dos trabalhadores 
organizados. No entanto, a direção da prefeitura seguidamente rompe compromissos 
estabelecidos, golpeia a democracia interna do PT e se afasta do único caminho que 
pode fazer prevalecer os interesses dos trabalhadores contra a ditadura e a burguesia. 
Aqui, os fatos que abalaram o PT de Diadema, o testemunho de Gilson e dos que 
vêm travando uma luta incansável.

Em defesa dos princípios do PT
Por Júlio Tavares e Laan (zidoro

Os fatos que abalaram 
o PT de Diadema

04/01 — Reunião do diretório 
com conselho de representantes de 
núcleos (três por núcleo), para defi­
nir critérios para a escolha de nomes 
para a diretoria. Gilson traz uma lista 
completa de nomes para a compo­
sição da diretoria, e surge uma pe­
quena multidão, muitos dos quais 
estranhos ao partido, para legitimar 
sua atitude. A maioria do diretório e 
representantes de oito núcleos se 
retiram em protesto antes da discus­
são e votação a respeito da composi­
ção do secretariado.

23/1 — Plenária de filiados do 
partido, convocada para esclarecer 
os fatos ocorridos no dia 4 e definir a 
relação entre o partido e a prefeitu­
ra. Apesar do repúdio geral ao 
“golpe do dia 4”, é aceita a indicação 
dos diretores como um fato consu­
mado, definida a obrigação de 
cotizar 20% dos salários por parte 
destes diretores, e uma avaliação de 
sua atuação dali a seis meses Gilson e 
alguns diretores vão até a porta da 
convenção, mas não entram.

21/5 — Em função do não cum­
primento das decisões da convenção, 
de 23/1 (cotizações — apenas 2 dire­
tores pagaram sua parcela, 20% 
do salário), e do crescente distancia­
mento entre a administração e o par­
tido — notadamente pelo autorita­
rismo do diretor de gabinete, Juraci 
Magalhães interferindo nos departa­
mentos, chegando ao absurdo de 
transferir o teatro da cidade, do de­
partamento de educação e cultura, 
para o gabinete da prefeitura, por 
discordar do trabalho desenvolvido 
por aquele departamento — é con­
vocada uma Convenção extraordi­
nária, numa nova tentativa de apro­
ximação e trabalho unitário.

Com uma presença significativa 
dos filiados e dos companheiros José 
Dirceu e Lula, a convite do diretório 
local, a plenária se realiza num clima 
tenso, onde chega-se a pedir a exone­
ração de Juraci. Porém, mais uma 
vez, em nome da unidade é aprovada 
por unanimidade uma resolução de 
dez pontos que disciplinaria a atua­
ção dos petistas na administração 
municipal. (Ver box)

De 21/5 a 12/6 -  Todo este 
esforço resultou em nada. A admi­
nistração municipal insiste no não 
cumprimento das decisões do parti­
do e inicia um processo de perse­
guição aos funcionários e diretores 
que seguiam estas orientações.

O Diretório e o Conselho de Re­
presentantes de núcleos, numa nova 
tentativa de resolver de forma polí­
tica a questão, chama todos os nú­
cleos a com porem uma chapa 
unitária, com a representação de 2

membros por núcleo, para a reno­
vação do diretório municipal. Com a 
participação massiva dos núcleos 
são realizadas discussões para elabo­
ração do programa e plano de ação.

À margem deste processo, a admi­
nistração municipal articula uma 
chapa (a n.° I) com base em reuniões 
fechadas, apoiada pelo prefeito, 7 
diretores da prefeitura, 2 vereadores 
e 4 núcleos. O diretório municipal e 
II dos 15 núcleos existentes, com o 
apoio dos vereadores Manoel Boni, 
Gentil Santo de Paula, Ivo Ribeiro e 
Arquimedes Andrade, lança tam­
bém a sua chapa, (de n.° 2)

12/6 — Pré Convenção Munici­
pal para a escolha do novo diretório, 
com a presença do presidente regio­
nal do partido, Djalma Bom. Alí se 
refletiam os desacertos de seis meses. 
Vicente, vice-presidente do Sindica­
to dos Metalúrgicos de São Bernar­
do e Diadema, defendendo a chapa 
I, afirma que “em Diadema, querem 
derrubar a Prefeitura da cidade para 
que, com o fracasso do PT a nível 
local, ele também não dê certo no 
âmbito nacional”. Cleuza de Olivei­
ra, tesoureira do diretório, represen­
tando a chapa 2, diz que se existem 
duas chapas, é porque existem 
visões diferentes de partido e não 
por “mera democracia”. Defende a 
cotização dos parlamentares e dire­
tores da prefeitura e diz que a chapa 
2 quer um partido de massas que 
realmente participem, “mas não 
massa de manobra, como na chapa 
I” .

Gilson declara que seu maior erro 
foi ter colocado a maioria da chapa 
2 na Prefeitura. A chapa 2 vence a 
convenção recebendo 177 votos 
contra 133 para a chapa 1, 8 absten­
ções e I voto nulo.

13/6 — Mariana, integrante da 
chapa 2, e filiada n.° I do partido em 
Diadema, é demitida. Também são 
demitidos Zairo Luiz Bonini, a treze 
meses da aposentadoria e Arquelau 
Carrera Maranho, que apoiaram a 
chapa 2. Começam a surgir boatos 
da demissão dos diretores que se 
submetiam as decisões do partido e 
integravam a chapa 2, Ivan Russef e 
Antonio Geraldo Justino, “Tonhão” 
(diretores da Administração e da 
Educação, respectivamente, que, 
junto com o diretor Amir, são os 
únicos que têm pago a cotização de 
20% do salário, deliberada pelo di­
retório.

14/6 — O diretório e represen­
tantes de núcleos vão à prefeitura 
para pedir esclarecimentos e a read- 
missão dos demitidos. São atendidos 
por Gilson, que se retira após 10 
minutos de conversa e não volta 
mais. À tarde, é procurada a direção 
estadual do partido e entregue do­
cumento explicativo da situação.

Acentuam-se os boatos da demissão 
dordois diretores. Apesar de espera­
rem até as 22 horas na prefeitura, 
não recebem sequer uma satisfação 
por parte da prefeitura.

15/6 — Às 7 horas da manhã, vol­
tam à prefeitura e novamente não 
são atendidos. Ao solicitarem liga­
ção telefônica para a direção esta­
dual do partido, são informados que, 
por ordem do Juraci, as ligações são 
proibidas. À tarde, a Executiva esta­
dual convoca reunião do diretório 
mais representantes de núcleos, 
então já a mais de 36 horas esperan­
do na prefeitura, com a presença de 
Gilson e demais diretores.

Ignorando tal encaminhamento, 
são afixados no quadro de editais da 
prefeitura, a exoneração de Tonhão 
e Ivan, com data de 13 de junho. Os 
diretores exonerados são probidos 
até de entrarem em suas salas. Ao 
mesmo tempo, Juraci é visto em reu­
nião com vereadores do PMDB e 
PTB. A Prefeitura distribui nota a 
respeito das demissões aos funcioná­
rios e à população.

A Associação dos Funcionários 
Públicos de Diadema, em assem- 
bléa extraordinária aprova pauta de 
reivindicações, pedindo estabilidade 
no emprego, fim de perseguições po­
líticas na prefeitura, readmissão dos 
demitidos injustamente, contra as 
atitudes arbitrárias da administração 
local e contra o desrespeito aos 
processos seletivos internos.

1) Que as questões políticas e proje­
tos, sejam discutidos nos núcleos e Di­
retório.

2) Que os projetos sejam de indicação 
da população e núcleos, respeitando a 
Plataforma e que os vereadores apresen­
tem os seus projetos para discussão nos 
núcleos e Diretório.

3) Que o Diretório envie um ofício a 
Perseu Abramo ou ao Secretário Geral 
da Executiva Nacional, pedindo a 
retificação da matéria sobre Diadema, 
bem como seja garantido um espaço 
para Diadema e Santa Quitéria (a outra 
prefeitura administrada pelo PT).

4) Que o Executivo da Prefeitura e sua 
Administração estejam submetidos ao 
Diretório mais representantes de núcleos 
c ao Conselho Popular.

A Executiva estadual se reúne por 
2 horas com Gilson, em sua residên­
cia, e não consegue convencê-lo a 
participar da reunião, que se realiza 
então com o comparecimento dos 
diretores. Juraci Magalhães “sente- 
se mal” e vai embora. Os demais 
diretores, durante a reunião, afir­
mam não concordar com todas as 
demissões, que elas partiram do 
gabinete, que foram pressionados, 
alguns alegando até covardia pes­
soal. Dizem que Gilson colocou a 
coisa em termos de “ou eles, ou eu", e 
que, diante disso, não tiveram outra 
opção.

O Diretório apresenta à Executiva 
Estadual as reivindicações que preten­
dia levar ao prefeito: I) Imediata read­
missão dos companheiros demitidos 
a partir de segunda-feira, 13/6; 2) 
Exoneração da função de diretor de 
departamento de Juraci Magalhães, 
José Augusto Silva Ramos e Jorge 
Flores (baseados em inúmeras 
denúncias que vão desde o não pa­
gamento das cotizações ao partido, 
ao autoritarismo e atitudes policia- 
lescas); 3) Cumprimento das delibe­
rações da convenção de 21/5/83; 4) 
Não aceitação da renúncia do prefei­
to.

Os representantes da Executiva 
tazem uma outra proposta, colocan­
do-se como mediadores do processo. 
Ela é rejeitada por Gilson e pelo par­
tido. E necessário ressaltar que 
grande parte deste proposta já havia

5) Que o Executivo da Prefeitura e sua 
Administração, juntamenle com a Ban­
cada e Diretório (ampliado) se reúnam a 
cada 15 dias para elaborar a política do 
Partido, criando linhas de atuação para 
a Prefeitura Municipal de Diadema e 
Bancada, estando o diretor da prefeitura 
como representante do núcleo, com 
direito a voto. Que essa reunião crie 
organismos necessários para melhor 
discussão junto às bases do Partido e po­
pulação para melhor encaminhamento 
das decisões.

6) Caso o Plano de Açio elaborado 
não seja cumprido haverá punição, con­
forme estatuto.

7) Prazo de 30 dias. para que a carta de 
com prom isso  seja cum prida. Caso

sido deliberada em plenárias e con­
venções anteriores e não vinham 
sendo cumpridas pela administração 
municipal. M arca-se uma nova 
reunião para o dia seguinte, na sede 
do diretório.

16/6 — Apesar ae convocado pela 
Executiva estadual e confirmado sua 
presença, Gilson não vai a reunião e 
fica reunido na prefeitura com a dire­
toria. Envia proposta ao diretório, 
através da Executiva estadual que é 
rejeitada pelo partido e encarada 
como provocação.

Nesse mesmo dia, na sessão se­
manal da Câmara, vereadores do 
PMDB e PTB ocupam a tribuna 
para contragular-se com a prefeitu­
ra pelas atitudes tomadas. Ante ao 
impasse existente, a Executiva esta­
dual pede que se aguarde até domin­
go, dia 19/06, para que o Diretório 
Regional se manifestasse a respeito, 
sugestão aceita pelo diretório. Âinda 
nesta madrugada Lula é procurado 
pelo diretório e manifesta sua preo­
cupação com o problema, reconhece 
acertos nas reivindicações do diretó­
rio e afirma que a Executiva Nacio­
nal se manifestaria caso o Diretório 
Regional não resolvesse a questão.

19/6 — Na reunião do Diretório 
Regional, dos 55 componentes me­
nos de 20 compareceram, não atingin­
do quórum  para  deliberações. 
Gilson finalmente aparece. É aberto 
espaço para que as partes se colocas­
sem aos membros do Diretório Re­
gional presentes.

É proposto que se aguarde mais 
uma semana para que o Diretório 
Regional possa se reunir novamente 
quando deliberaria com qualquer 
número de presentes. (Executiva 
assumindo sua posição). O diretório 
municipal apresenta duas propos­
tas alternativas: uma, a de que aguar­
daria uma semana, desde que fossem 
readmitidos de imediato todos os de­
mitidos; outra, de que aguardaria até 
terça-feira, dia 21/6, um posiciçna- 
mento da Executiva Estadual. É in­
formado, ao final da reunião, que 
pessoas ligadas à prefeitura vão à po­
pulação levando um abaixo-assina­
do manifestando apoio à administra­
ção municipal.

21/05/83
contrário, haverá punição, conforme 
estatuto.

8) Que a Prefeitura de Diadema, feche 
com as lutas do partido e dos movimen­
tos populares.

9) Que a partir de hoje, os diretores que 
desrespeitarem o Programa e Estatuto do 
Partido; o Diretório, mais representantes 
de núcleo, terão o direito de substituí-los
e

10) Que os militantes funcionários da 
Prefeitura Municipal de Diadema, levem 
a sugestão á Associação dos Funcioná­
rios Públicos de Diadema, no sentido de 
formar Comissões de Trabalhadores por 
setor.

Diadema, 21 de Maio de 1983.

EXECUTIVO E 
VEREADORES 
ELEITOS

FE VEREI Rt MARÇO A B R L MAIO

GILSON 50.000,00 50.000,00 — —

PAULO AFONSO — 56.000,00 56.000,00 —

ARQUIMEDES 50.000,00 1 '9 .1 3 9 ,0 0 185.500,00 185.000,00

MANOEL BOM 98.000,00 143.000,00 184.437,00 185.000,00

DORIVAL LOPES — — — —

GENTIL 98.000,00 149.000,00 184.437,00 194.437,00

MENDES 50.000,00 50.000,00 — —

IVO 98.000,00 149.000,00 185.000,00 185.000,00

Contribuição: 5 0 %  do salário líquido.

Resoluções da convenção de
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Gilson Menezes, 
prefeito de Diadema  

pelo PT
— Existe uma preocupação em relação à 

administração petista por parte de muitos mi­
litantes do Partido. É sabido que ela tem 
encontrado muitas dificuldades, principalmen­
te na sua relação com os outros Partidos. O 
que realmente tem sido sua administração?

Gilson — É claro que os outros partidos não 
ficam satisfeitos com o PT na prefeitura. Existe 
uma certa aliança entre esses partidos contra o 
PT, como ficou demonstrado durante a 
votação da mesa da Câmara, quando o PT 
mesmo sendo a maior bancada, não obteve 
nem mesmo uma vaga. Tem havido problemas 
também devido ao tradicionalismo desses 
partidos, isto é, muitas vezes na Câmara os 
seus vereadores ficam bronqueados com os 
nossos companheiros devido, muitas vezes não 
ao que eles estão defendendo, mas sim ao uso 
de certas expressões, como por exemplo, 
estratégia, tática etc. Creio que devemos ter 
posições firmes e defendè-las. Contudo, acho 
também que devemos tentar usar argumentos e 
mesmo termos que não se choquem com esse 
tradicionalismo, mesmo que estejamos em de­
sacordo com ele. A administração petista se 
baseia na proposta de fazer uma administra­
ção com o povo, discutindo com ele os seus 
problem as, os problem as do município. 
Mesmo com deficiências temos feito isso. 
Fo: assim que definimosa nova tarifa dos 
ônibus. Chegamosa promover um debate na 
Câmara com a participação de empresários, 
vereadores e a população, onde todos tinham 
direito a voz. Esse é o método que temos 
utilizado: discutir os problemas e o que fazer 
no município com a população.TemoS ido aos 
bairros e impulsionado a discussão sobre os 
seus problemas,- inclusive a construção de pré- 
escolas, creches eto. Vale ressaltar que encon­
tramos o município com graves problemas fi­
nanceiros. O orçamento municipal é de cerca 
de 7,5 bilhões de cruzeiros e com gastos de 
salários, despesas e dívidas nos sobram apenas 
cerca de 450 milhões para obras. É claro que é 
muito pouco para isso. Mesmo assim temos 
realizado diversas. Não obras que aparecem, 
que servem para fazer propaganda, mas que 
são hoje realmente necessárias. Tem também 
nesses últimos tempos havido muita chuva no 
município, muita enchente e desmoronamen­
to. E são necessárias obras diversas para evitar 
tragédias. O orçamento inclusive é comprome­
tido com dívidas para pagam entos de 
desapropriações realizadas por prefeitos ante­
riores. Pagamos das mesmas cerca de 1,5 
bilhão por ano.

Para mim, conselho popular 
é para ser um órgão 

pressionador, ativo, mas não 
deve ter líderes, 

articuladores. São pessoas 
que se reúnem no bairro, 
discutem, ativam toda a 

população para pressionar a 
prefeitura.

— Uma das coisas que nos chama a atenção 
é o fato de um dos vereadores do PT, Mendes.

votar mais com os outros partidos de que com 
o PT ou defendendo a administração petista. O 
que isso significa?

Gilson — Mendes é um homem do campo c 
que não tem muita visão política. Faz as coisas 
na raça. Uma hora defende, outra critica e 
noutra se arrepende. É o peão que nunca 
discutiu política na vida e que entrou para o 
PT. A gente tem, na verdade, até de respeitar o 
grau, o limite de consciência política que ele 
tem. Eu mesmo poderia estar bronqueado com 
ele, já  que ele já fez uma representação contra 
mim, contra nossa administração. Eu conside­
rei, no entanto, que isso foi devido à falta de 
visão. Agora não é verdade que ele tenha 
votado muitas vezes com os outros partidos. E 
nem se pode condená-lo por um erro ou outro.

— Um dos pontos altos da campanha do PT 
aqui em Diadema foi a proposta de formação de 
conselhos populares. Sabemos que atualmente 
só existe um o de Eldorado. O que é Conselho 
Popular e qual sua relação com o de Eldorado?

Gilson — Quando nós propusemos a forma­
ção de conselhos populares, sabíamos das difi­
culdades de construí-los. Era uma proposta 
nova e não é em quatro meses que isso vai se 
resolver. Creio que temos que discutir melhor o 
que é realmente conselho popular. Creio que 
nem o de Eldorado está sabendo o que é 
conselho popular. Creio que ele está muito 
elitizado. Não estou dizendo que a  posição de 
Eldorado não seja válida, estou dizendo que a 
considero incorreta. Para mim, conselho, po­
pular é para ser um órgão pressionador, ativo, 
mas não deve ter líderes, articuladores. Para 
mim, são pessoas que se reúnenyio bairro, dis­
cutem, ativam toda a população para 
pressionar a prefeitura e o estado em benefício 
da população do bairro.

— As relações entre o partido aqui em Dia­
dema e a sua administração estão tendo muito 
conflitos. Gostaríamos de saber exatamente o 
que tem acontecido, quais os problemas, quais 
as diferenças?

Gilson — Eu acho que existe em tudo isso 
um equívoco. O Partido educa a mim e a 
outros membros para vir para a prefeitura e 
levar uma posição petista. Agora, eu não posso 
administrar ouvindo apenas o Partido. Essa 
posição foi defendida de forma bem clara por 
um companheiro em um debate realizado a 
pouco. Esse companheiro acha que enquanto 
não existirem os conselhos populares, é possí­
vel ouvir a população nos bairros, basta irmos 
a esses bairros e convidar o conjunto da popu­
lação para discutir o que deve se fazer no 
bairro.

Outra coisa é em relação ao quadro dos fun­
cionários. Creio que a posição correta dos mili­
tantes e simpatizantes do PT, que queiram que 
dê certo essa administração, devem se esforçar 
para ajudar os outros companheiros, fazer fis­
calização, dar o exemplo, até no sentido de se 
esforçar um pouco mais. Agora, que temos 
liberdade para discutir, para colocar nossas po­
sições devemos nos esforçar um pouco mais 
para que essa administração dê certo.

No dia em que foi discutido 
e votado o secretariado, 
houve uma invasão do 

diretório. Tinha saído no 
jornal que seria escolhido 

naquele dia o novo 
secretariado e todo mundo 
soube. Com a invasão do 

diretório, criou-se um clima 
de grande confusão.

— Gilson, vamos precisar um pouco mais 
isso. Sabemos que você era até endeusado por 
muitos militantes aqui em Diadema antes das 
eleições. Mas que, após as eleições, com a indi­
cação do seu secretariado as suas relações com 
diversos companheiros do Partido, inclusive 
com a maioria do diretório, se tornaram 
difíceis. E que o problema aqui não é contra os 
companheiros do secretariado, contra um ou 
outro dos seus membros, mas sim na verdade 
diz respeito ao funcionamento democrático do 
Partido. Parece que após todos esses proble­
mas foram feitas outras reuniões e em uma 
delas ficou determinado que em agosto seria 
feito um balanço do seu secretariado, podendo 
então se fazer democraticamente mudança no 
mesmo. Na verdade, o que houve e quais os 
caminhos para a superação dos problemas ho­
je existentes?

Gilson — Na verdade, o que houve não po­
demos dizer que foi falta de democracia. Fui 
quem primeiro chamou os companheiros para 
discutir a composição do secretariado. Mas, 
começou a haver em Diadema uma articula­
ção tão grande que houve radicalização e ele

Para os membros do 
secretariado, a cota é de 

20%  e para os vereadores é 
de 50%. Para os eleitos, 

creio, é necessário repensar 
pelo seguinte: se o vereador 

continuasse a trabalhar, 
daria 50% de seu salário. 

Mas essa resolução não foi 
colocada em ata. Foi 

aprovada, mas não foi 
colocada em ata.

chocou não só a mim, mas também a outros 
companheiros, que se articularam e partiram 
para o choque. No dia em que foi discutido e 
votado o secretariado houve uma invasão do 
diretório. Tinha saído no jornal que seria esco­
lhido naquele dia o novo secretariado e todo 
mundo soube. Com a invasão do diretório, 
criou-se um clima de grande confusão. Não 
adiantava dizer a uma dessas pessoas que ela 
não estava no esquema de três por núcleos. Ela 
respondia que tinha trabalhado pelo PT eque 
queria discutir também. Entrou todo mundo, 
entrou muita gente que não estava no esque­
ma de três por núcleo . Foi isso que houve. E 
ficou todo mundo naquela: “vamos tirar logo o 
secretariado . Chega de discussão”, “resolve 
isso logo”. Então, se colocou em votação e o 
pessoal que estava descontente aceitou a vota­
ção. Logo após, com a vitória de uma posição, 
a outra se retirou. Achei inclusive um erro 
estratégico do pessoal ter aceito a votação. Se 
se considerava o processo incorreto, não se 
entrava em votação. Argumentava que o pro­
cesse estava incorreto e por isso não vamos 
aceitar e, pronto, a coisa têria sido diferente. 
Não foi certo se ir para a votação, perder e se 
retirar. Aí o pessoal que ficou quis tirar imedia­
tamente o novo secretariado.

— E a partir desse momento as relações entre 
vocês ficaram difíceis, não é?

Gilson — Sim, mas já durante a campanha 
havia divergências, só que elas não tiveram tan­
to destaque. A situação só veio a se complicar 
muito depois dessa votação.

— E essa proposta de esperar seis meses para 
fazer uma avaliação do secretariado foi nessa 
reupião?

Gilson — Não, foi em outra. Foi em outra 
plenária onde se achou que também não houve 
tanta democracia, já  que se barrou muitas 
pessoas que eram filiadas ao partido. Houve 
um problema de listas, elas estavam incomple­
tas. Mesmo assim, havia pessoas que se sabia 
que eram filiadas e não se deixou entrar. Como 
alguns não entraram porque não foi permitido, 
outros não quiseram entrar porque sabiam 
que eles eram realmente filiados. Com isso o 
descontentamento aumentou ainda mais. Essa 
plenária não foi muito democrática.

O Partido tinha resolvido que todos os ve­
readores, o prefeito e os membros do seu 
secretariado deveríam contribuir financeira­
mente com o Partido e isso não tem aconteci­
do. Ou seja, nem todos os companheiros têm 
cumprido essa resolução, de acordo com o que 
foi publicado em um jornal da região. O que 
existe de verdade nisso?

Gilson — A questão do secretariado foi 
discutida nessa reunião que não foi muito de­
mocrática, da qual não puderam participar 
todos os companheiros. Para os membros do 
secretariado a cota é de 20% e para os 
vereadores é de 50%. A questão dos eleitos, 
creio, que é necessário representar pelo se­
guinte: se o vereador continuasse a trabalhar 
daria 50%, do seu salário de vereador. Mas essa 
resolução não foi colocada em ata. Foi aprova­
da, mas não foi colocada em ata. Então está 
havendo uma divergência.

Diadem

Lição
Democi

Na convançio, a luta pala damocracia

A gora falemos claro. Na lição de democracia que do I>u 
o PT cm Diadema está aplicando, os piores alu- unitári. 
nos não são somente Gilson e seus diretores, com Jura- Partidi 

ci à frente, mas também a direção estadual do partido. diador
Gilson golpeou o partido em 4 de janeiro impondo 

diretores na prefeitura através do expediente de lotar 
uma reunião com pessoas até mesmo não filiadas, des­
respeitando as bases do partido que o elegeram. Todos 
os que o ajudaram a escolher aqueles diretores não são Os r
conhecidos até hoje. mas não se tem dúvida sobre pergun
quem se omitiu até agora a respeito de seu ato. propôs

Em 23/1 o diretório de Diadema determinou a mas e 
cotizaçâo do prefeito, administradores e vereadores. represe 
Porém, só os vereadores e administradores ligados ao é o de 
Diretório se submeteram. Perseguições feitas por dizer t 
Juraci Magalhães contra os próprios petistas se suce- submei 
deram. Num ato inédito o prefeito retira o teatro da um si] 
Diretoria de Cultura por discordar de sua orientação. Bastav, 
O partido reagiu na convenção extraordinária de 21.5, não co 
disciplinando a atuação dos administradores da Prc- do seu 
feitura. Foi um clima de revolta. Lula e Zé Dirceu quer p 
estavam presentes, constataram, segundo suas pró- pode, t 
prias declarações, que aquela revolta era uma legítima Mas 
manifestação democrática das bases. Mas, além da coopta 
constatação, que mais forfeito? prefeiti

Várias vezes o Diretório procurou o companheiro esmore 
Gilson para um entendimento, mas, irredutível ele se sua irr 
encastelou. Tentou, a direção, por sua vez, um póstun 
entendimento entre as partes? trabalh

O processo culmina com a pré-convenção do núcleos 
dia 12 6  para a renovação do diretório. Democrática- âtravés 
mente constitui-se a chapa 2 com membros indicados deliber. 
pelos núcleos com uma ampla e aberta discussão. Mas respeite 
o companheiro Gilson prefere o caminho da escolha condiçt 
secreta, e, repentinamente, aparece com uma chapa interna 
liderada por Vicentinho, membro da diretoria do enfim,
sindicato dos metalúrgicos de São Bernardo Como Esta 
entender tudo isso quando o nome de Gilson e Vicente corn ur
aparecem no mesmo dia em documento da “articulação vação < 
dos 113”? Os “comandos paralelos” são aí atacados, democi 
mas quem é paralelo em Diadema, Gilson.e Juraci ou o correm 
Partido? O Jornal dos Trabalhadores publicou matéria E “p; 
de página inteira defendendo Gtlson.procurando dar a luta do 
idéia de que tudo andava bem entre Partido e adminis- dos Ti 
itadorcs. mentindo sobre a situação, omitindo as críticas capazes

O TRABALHO para
O jornal O Trabalho perdeu de vez o rumo das coisas.

A fim de agradar de qualquer maneira a  “articulação 
dos 113", resolveu atacar a Chapa 2 de Diadema, 
acusando-a de anti-PT, Centrou o seu ataque no 
programa da Chapa, servindo-se para isso ardilosa­
mente, de uma primeira formulação do mesmo onde 
constam imprecisões como “contra o recrutamento em 
massa para o Partido”, quando se queria dizer é que o 
trabalho de filiação tivesse “como meta a conscientiza­
ção e organização do maior número possível de 
trabalhadores” Tais imprecisões foram em sua maior 
parte superadas na forma definitiva, ainda que algumas 
tenham permanecido, como: “por uma nova forma de 
representação da sociedade colocando por terra o atual 
método de eleição” ou “que o diretório estadual se 
reúna com mais um representante de cada diretório 
municipal ou distrital e eleja dez representantes para 
participarem das reuniões do diretório nacional”, o que 
é fisicamente impossível.

Mas 
não vê 
prograr 
colabor 
direção 
ptecisõc 
compos 
PI . qu 
chamas 
ainda, e 
asnúck 
foi vito

Para
massas, 
às lutas 
as varia 
apenas 
apoiade
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votar mais com os outros partidos de que com 
o PT ou defendendo a administração petista. O 
que isso significa?

Gilson — Mendes é um homem do campo e 
que não tem muita visão política. Faz as coisas 
na raça. Uma hora defende, outra critica e 
noutra se arrepende. É o peão que nunca 
discutiu política na vida e que entrou para o 
PT. A gente tem, na verdade, até de respeitar o 
grau, o limite de consciência política que ele 
tem. Eu mesmo poderia estar bronqueado com 
ele, já que ele já fez uma representação contra 
mim, contra nossa administração. Eu conside­
rei, no entanto, que isso foi devido à falta de 
visão. Agora não é verdade que ele tenha 
votado muitas vezes com os outros partidos. E 
nem se pode condená-lo por um erro ou outro.

— Um dos pontos altos da campanha do PT 
aqui em Diadema foi a proposta de formação de 
conselhos populares. Sabemos que atualmente 
só existe um o de Eldorado. O que é Conselho 
Popular e qual sua relação com o de Eldorado?

Gilson — Quando nós propusemos a forma­
ção de conselhos populares, sabíamos das difi­
culdades de construí-los. Era uma proposta 
nova e não é em quatro meses que isso vai se 
resolver. Creio que temos que discutir melhor o 
que é realmente conselho popular. Creio que 
nem o de Eldorado está sabendo o que é 
conselho popular. Creio que ele está muito 
elitizado. Não estou dizendo que a- posição de 
Eldorado não seja válida, estou dizendo que a 
considero incorreta. Para mim, conselho, po­
pular é para ser um órgão pressionador, ativo, 
mas não deve ter líderes, articuladores. Para 
mim, são pessoas que se reúnem(no bairro, dis­
cutem, ativam toda a população para 
pressionar a prefeitura e o estado em benefício 
da população do bairro.

— As relações entre o partido aqui em Dia­
dema e a sua administração estão tendo muito 
conflitos. Gostaríamos de saber exatamente o 
que tem acontecido, quais os problemas, quais 
as diferenças?

Gilson — Eu acho que existe em tudo isso 
um equívoco. O Partido educa a mim e a 
outros membros para vir para a prefeitura e 
levar uma posição petista. Agora, eu não posso 
administrar ouvindo apenas o Partido. Essa 
posição foi defendida de forma bem clara por 
um companheiro em um debate realizado a 
pouco. Esse companheiro acha que enquanto 
não existirem os conselhos populares, é possí-, 
vel ouvir a população nos bairros, basta irmos 
a esses bairros e convidar o conjunto da popu­
lação para discutir o que deve se fazer no 
bairro.

Outra coisa é em relação ao quadro dos fun­
cionários. Creio que a posição correta dos mili­
tantes e simpatizantes do PT, que queiram que 
dê certo essa administração, devem se esforçar 
para ajudar os outros companheiros, fazer fis­
calização, dar o exemplo, até no sentido de se 
esforçar um pouco mais. Agora, que temos
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liberdade para discutir, para colocar nossas po­
sições devemos nos esforçar um pouco mais 
para que essa administração dê certo.

No dia em que foi discutido 
e votado o secretariado, 
houve uma invasão do 

diretório. Tinha saído no 
jornal que seria escolhido 

naquele dia o novo 
secretariado e todo mundo 
soube. Com a invasão do 

diretório, criou-se um clima 
de grande confusão.

— Gilson, vamos precisar um pouco mais 
isso. Sabemos que você era até endeusado por 
muitos militantes aqui em Diadema antes das 
eleições. Mas que, após as eleições, com a indi­
cação do seu secretariado as suas relações com 
diversos companheiros do Partido, inclusive 
com a maioria do diretório, se tornaram 
difíceis. E que o problema aqui não é contra os 
companheiros do secretariado, contra um ou 
outro dos seus membros, mas sim na verdade 
diz respeito ao funcionamento democrático do 
Partido. Parece que após todos esses proble­
mas foram feitas outras reuniões e em uma 
delas ficou determinado que em agosto seria 
feito um balanço do seu secretariado, podendo 
então se fazer democraticamente mudança no 
mesmo. Na verdade, o que houve e quais os 
caminhos para a superação dos problemas ho­
je existentes?

Gilson — Na verdade, o que houve não po­
demos dizer que foi falta de democracia. Fui 
quem primeiro chamou os companheiros para 
discutir a composição do secretariado. Mas, 
começou a haver em Diadema uma articula­
ção tão grande que houve radicalização e ele
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Para os membros do 
secretariado, a cota é de 

20%  e para os vereadores é 
de 50%. Para os eleitos, 

creio, é necessário repensar 
pelo seguinte: se o vereador 

continuasse a trabalhar, 
daria 50% de seu salário. 

Mas essa resolução não foi 
colocada em ata. Foi 

aprovada, mas não foi 
colocada em ata.

chocou não só a mim, mas também a outros 
companheiros, que se articularam e partiram 
para o choque. No dia em que foi discutido e 
votado o secretariado houve uma invasão do 
diretório. Tinha saído no jornal que seria esco­
lhido naquele dia o novo secretariado e todo 
mundo soube. Com a invasão do diretório, 
criou-se um clima de grande confusão. Não 
adiantava dizer a uma dessas pessoas que ela 
não estava no esquema de três por núcleos. Ela 
respondia que tinha trabalhado pelo PT e que 
queria discutir também. Entrou todo mundo, 
entrou muita gente que não estava no esque­
ma de três por núcleo . Foi isso que houve. E 
ficou todo mundo naquela: “vamos tirar logo o 
secretariado . Chega de discussão", “resolve 
isso logo”. Então, se colocou em votação e o 
pessoal que estava descontente aceitou a vota­
ção. Logo após, com a vitória de uma posição, 
a outra se retirou. Achei inclusive um erro 
estratégico do pessoal ter aceito a votação. Se 
se considerava o processo incorreto, não se 
entrava em votação. Argumentava que o pro­
cesse estava incorreto e por isso não vamos 
aceitar e, pronto, a coisa teria sido diferente. 
Não foi certo se ir para a votação, perder e se 
retirar. Aí o pessoal que ficou quis tirar imedia­
tamente o novo secretariado.

— E a partir desse momento as relações entre 
vocês ficaram difíceis, não é?

Gilson — Sim, mas já durante a campanha 
havia divergências, só que elas não tiveram tan­
to destaque. A situação só veio a se complicar 
muito depois dessa votação.

— E essa proposta de esperar seis meses para 
fazer uma avaliação do secretariado foi nessa 
reupião?

Gilson — Não, foi em outra. Foi em outra 
plenária onde se achou que também não houve 
tanta democracia, já  que se barrou muitas 
pessoas que eram filiadas ao partido. Houve 
um problema de listas, elas estavam incomple­
tas. Mesmo assim, havia pessoas que se sabia 
que eram filiadas e não se deixou entrar. Como 
alguns não entraram porque não foi permitido, 
outros não quiseram entrar porque sabiam 
que eles eram realmente filiados. Com isso o 
descontentamento aumentou ainda mais. Essa 
plenária não foi muito democrática.

O Partido tinha resolvido que todos os ve­
readores, o prefeito e os membros do seu 
secretariado deveriam contribuir financeira­
mente com o Partido e isso não tem aconteci­
do. Ou seja, nem todos os companheiros têm 
cumprido essa resolução, de acordo com o que 
foi publicado em um jornal da região. O que 
existe de verdade nisso?

Gilson — A questão do secretariado foi 
discutida nessa reunião que não foi muito de­
mocrática, da qual não puderam participar 
todos os companheiros. Para os membros do 
secretariado a cota é de 20% e para os 
vereadores é de 50%. A questão dos eleitos,. 
creio, que é necessário representar peló se­
guinte: se o vereador continuasse a trabalhar 
daria 50%, do seu salário de vereador. Mas essa 
resolução não foi colocada em ata. Foi aprova­
da, mas não foi colocada em ata. Então está 
havendo uma divergência.

Diadema:

Lição de 
Democracia

Na convançio, a luta pala damoeracia

A gora falemos claro. Na lição de democracia que 
o PT em Diadema está aplicando, os piores alu­

nos não são somente Gilson e seus diretores, com Jura- 
ci à frente, mas também a direção estadual do partido.

Gilson golpeou o partido em 4 de janeiro impondo 
diretores na prefeitura através do expediente de lotar 
uma reunião com pessoas até mesmo não filiadas, des­
respeitando as bases do partido queoelegcram. Todos 
os que o ajudaram a escolher aqueles diretores não são 
cpnhecidos até hoje, mas não se tem dúvida sobre 
quem se omitiu até agora a respeito de seu ato.

Em 23/1 o diretório de Diadema determinou a 
cotizaçâo do prefeito, administradores e vereadores. 
Porém, só os vereadores e administradores ligados ao 
Diretório se submeteram. Perseguições feitas por 
Juraci Magalhães contra os próprios petistas se suce­
deram. Num ato inédito o prefeito retira o teatro da 
Diretoria de Cultura por discordar de sua orientação. 
O partido reagiu na convenção extraordinária de 21 5, 
disciplinando a atuação dos administradores da Pre­
feitura. Foi um clima de revolta. Lula e Zé Dirceu 
estavam presentes, constataram, segundo suas pró­
prias declarações, que aquela revolta era uma legítima 
manifestação democrática das bases. Mas, além da 
constatação, que mais forfeito?

Várias vezes o Diretório procurou o companheiro 
Gilson para um entendimento, mas, irredutível ele se 
encastelou. Tentou, a direção, por sua vez, um 
entendimento entre as partes?

O processo culmina com a pré-convenção do 
dia 12 b para a renovação do diretório. Democratica­
mente constitui-se a chapa 2 com membros indicados 
pelos núcleos com uma ampla e aberta discussão. Mas 
o companheiro Gilson prefere o caminho da escolha 
secreta, e, repentinamente, aparece com uma chapa 
liderada por Vicentinho, membro da diretoria do 
sindicato dos metalúrgicos de São Bernardo. Como 
entender tudo isso quando o nome de Gilson e Vicente 
aparecem no mesmo dia em documento da "articulação 
dos 113’".’ Os "comandos paralelos" são aí atacados, 
mas quem é paralelo em Diadema, Gilson.e Juraci ou o 
Partido? O Jornal dos Trabalhadores publicou matéria 
de página inteira defendendo Gilson.procurando dar a 
idéia de que tudo andava bem entre Partido e adminis­
tradores, mentindo sobre a situação, omitindo as criticas

do Diretório. Poderia isso ser chamado de política 
unitária, democrática, que respeita as instâncias do 
Partido? Poderia alguém com tal parcialidade ser me­
diador de alguma coisa?

D em ocracia d os trabalhadores

Os maus alunos certamente não responderiam estas 
perguntas, lhes falta coerência. A direção estadual se 
propôs a servir de mediadora entre Gilson e o partido, 
mas este, com o lhe foi d ito  pelo d iretó rio  e 
representantes de núcleo, não é o seu papel. Seu dever 
é o de preservar a democracia interna. É um cinismo 
dizer que não tem meios de obrigar Gilson a se 
submeter às normas do partido. Afinal não é Gilson 
um signatário dos “ 113", maioria hegemônica? 
Bastava que a direção, que até o presente momento 
não conseguiu sequer reunir-se, colocasse todo o peso 
do seu prestígio para que a disciplina se fizesse. Ou não 
quer preservar a democracia e a disciplina ou não 
pode, em qualquer dos casos não é direção.

Mas como pôde o Diretório de Diadema não ser 
cooptado pelas vantagens materiais de exercer uma 
prefeitura e assim abandonar a luta, nem tampouco, 
esmorecer, dispersar suas bases, abater-se. Foi não só 
sua implantação no meio dos trabalhadores e sua 
postura classista. Mas foi principalmente o apoio e o 
trabalho que os membros do diretório possuem nos 
núcleos e foi o controle destes sobre o partido, exercido 
ãtravés de sua reunião com o diretório com caráter 
deliberativo. Foi o respeito às posições divergentes, 
respeito este que se manifesta através da igualdade de 
condições para todos intervirem no debate e eleições 
internas. Foi o acatamento às decisões da maioria. Foi, 
enfim, a democracia dos trabalhadores.

Esta é a lição de Diadema. Um partido se constrói 
com um programa classista e de combate, com preser­
vação dc suas instâncias deliberativas, com respeito à 
democracia interna, com o direito à formação de 
correntes internas submetidas à disciplina partidária.

E “para que ninguém ouse duvidar da capacidade de 
luta dos trabalhadores", que fique claro que o Partido 
dos Trabalhadores em Diadema ensinou que são 
capazes de aprender com a própria luta.

O TRABALHO para entrar no 113
O jornal O Trabalho perdeu de vez o nimodas coisas. 

A fim de agradar de qualquer maneira a “articulação 
dos I I3", resolveu atacar a Chapa 2 de Diadema, 
acusando-a de anti-PT. Centrou o seu ataque no 
programa da Chapa, servindo-se para isso ardilosa­
mente, de uma primeira formulação do mesmo onde 
constam imprecisões como "contra o recrutamento em 
massa para o Partido", quando se queria dizer é que o 
trabalho de filiação tivesse “como meta a conscientiza­
ção e organização do maior número possível de 
trabalhadores". Tais imprecisões foram em sua maior 
parte superadas na forma definitiva, ainda que algumas 
tenham permanecido, como: “por uma nova forma de 
representação da sociedade colocando por terra o atual 
método de eleição" ou “que o diretório estadual se 
reúna com mais um representante de cada diretório 
municipal ou distrital e eleja dez representantes para 
participarem das reuniões do diretório nacional", o que 
é fisicamente impossível.

Mas o oportunismo também cega e oque O Trabalho 
não vê é que este programa é antes de tudo um 
programa inequivocamente classista, que repudia a 
colaboração de classe e se propõe a oferecer uma 
direção às lutas dos trabalhadores. E mais do que as im­
precisões do programa o que mais contou no caso foi a 
composição da chapa 2, formada por batalhadores do 
PT. que estão nele desde quando O Trabalho ainda 
chamava o PT de “maquinação da Ditadura". E mais 
ainda, esta chapa foi resultado de um debate com todos 
os núcleos ativos do partido em Diadema. E esta chapa 
foi vitoriosa na convenção do dia I2.

Para os que constróem o PT como um Partido de 
massas, independente , capaz de oferecer uma direção 
às lutas dos trabalhadores e não apenas entram no PT
as variações periódicas do Trabalho não surpreendem, 
apenas aguçam a curiosidade: suportarão seus
apoiadores a próxima guinada oportunista?

De 23 de junho a 6 de julho de 1983
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apoiadores a próxima guinada oportunista?

Gentil de Paula, 
vereador e 

ex-presidente 
do PT de Diadema

-O  que significa para a militância do PT e 
a população a administração petista de 

ema?
Gentil — O que está acontecendo agora com 

a administração petista não tem significado 
nem para os militantes e nem para a população 
de Diadema o que se esperava. O PT aqui em 
D iadem a tem m ilitantes m uito simples, 
trabalhadores humildes, que sentem profun­
damente o que foi pregado, o que foi dito 
duran te  a cam panha eleitoral. Q uando 
faiávamos que a administração da prefeitura 
seria feita de forma conjunta com a população 
estávamos falando daquilo que realmente 
acreditávamos. O PT, mesmo não prometendo 
nada a população, afirmava que discutiriamos 
com d a  todos os projetos que apresentaría­
mos. Durante a campanha eleitoral, nós 
entregamos uma carta a população, uma carta- 
com prom isso. A gente chegava fazendo 
mutirões em um bairro e íamos nas casas 
entregar a nossa propaganda. O povo dizia 
então: esse partido é igual aos outros, esses 
papéis que vocês estão distribuindo não vão ser 
cumpridos. O povo acreditava muito pouco. 
Quase a totalidade dos militantes do partido 
dizia então: coloque essa carta dentro do seu 
baú e futuramente pode nos cobrar. O que 
estamos vendo, no entanto, é que após o dia 15 
de novembro alguns companheiros esquece­
ram disso. Nem os militantes do PT, aqueles 
que lutando com unhas e dentes e que deram a 
vitória do Partido no município, estão tendo 
condições de realmente discutir a administra­
ção petista, oque ela deve fazer.

— Você considera que a administração 
petista tem pontos positivos?

Gentil — Nós, como todos os militantes 
petistas, entendemos que a atual administra­
ção tem pontos positivos. E. se for seguida de 
verdade a proposta do PT de administração 
junto com a população, então não existirá 
condições de comparar essa administração 
com as anteriores. Agora, acreditamos, que 
enquanto não existirem as formas dessa 
participação direta da população devem ser os 
militantes do partido consultados, tendo dessa 
forma uma participação mais real na adminis­
tração. Tenho certeza que vai ser mais fácil 
acertar. É muito mais fácil acertar com o 
Partido do que sozinho. Cremos mesmo que 
após essas formas de participação da popula­
ção existirem realmente, os militantes do 
Partido, os seus núcleos de base inclusive 
devem continuar a serem consultados.

— Temos tido noticias que os outros 
partidos (PMDB, PDS, PTB) estio manten­
do uma certa frente para dar combate a 
administração petista. Parece que o enfrenta- 
mento tem sido sistemático, como para 
demonstrar que o operário não sabe governar.
O que isso tem de verdade?

Gentil — É verdade. E é justamente nesse 
ponto  que o partido  sem pre alertou  a 
administração de que seria mais fácil governar 
com o partido, como seus militantes. Isso é 
mais um motivo para trabalharmos juntos. 
Esse trabalho junto ajudaria a desmascarar 
esses outros partidos. Isso demonstraria que os 
trabalhadores podem e sabem governar. Os 
outros partidos têm medo de uma administra­
ção direta, democrática, onde a população seja 
informada de tudo que está acontecendo. A

proposta de administração do PT dá condições 
dc mudar a consciência do conjunto da 
população. Hoje quando os outros partidos 
nos veem distribuindo panfletos nas ruas 
acham ruim e di/cm que continuamos a fazer 
campanha eleitoral.

— Como o companheiro explica que um 
vereador, Mendes, parece que não tem votado 
sempre com as propostas do PT e nem tem 
pautado sua atuação na Câmara pela defesa do 
Partido e da administração?

Gentil — Nós temos bem claro, e a maioria 
dos nossos vereadores estão totalmente de 
acordo, que mesmo tendo divergências com a 
forma dos companheiros administrarem a 
prefeitura nós a defendemos e ao nome do PT. 
Inclusive nesse caso o companheiro Mendes. E 
não poderia ser de outra forma já que ele é 
membro do Partido. É verdade, porém, que o 
companheiro vota as vezes contra as propostas 
do PT .Creio que ele fica muito confuso toda 
vez que temos que levar adiante as propostas 
do PT. Há uma deliberação do PT de que 
todas as propostas que formos apresentar na 
Camara, enquanto bancada, antes devem 
idiscutir internamente. Temos sempre buscado 
trazer o companheiro para essas discussões.

— A construção dos Conselhos Populares 
foi um dos pontos centrais da campanha aqui 
em Diadema. O que existe de fato em termos 
de Conselho Popular?

Gentil — Atualmente com esse nome só 
existe um organismo. Em diversos outros 
bairros existe o início dessa experiência. Não 
basta no entanto construir um grupo e chamá- 
lo de Conselho Popular. Esse é bem mais 
amplo. Deve ter o mínimo de organização para 
que se possa formar comissões sobre os 
problemas do bairro, sobre os problmeas mais 
emergentes em determinado momento, para 
poder melhor reivindicar.

— Sabemos que tem havido muitos 
desencontros entre Gilson, sua administração e
0 PT em Diadema. Sabemos também que 
Gilson era muito respeitado internamente e 
que os problemas começaram quando da 

/constituição do seu secretariado. Exatamente o 
jque tem acontecido?
1  __________________
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Gentil — Até hoje buscamos resolver as 
divergências internamente. Exigindo a demo­
cracia interna do Partido. O que aconteceu na 
verdade foi que logo após o dia IS de 
novembro foi aberto internamente no Partido 
a discussão para a composição do secretaria­
do. Os militantes do PT, com enorme prazer, 
começaram a discutir essa composição. Existia 
um sentimento muito forte, muito bonito, de 
que se estava vivendo algo novo: o sentimento 
de liberdade que traz a proposta petista. Com o 
desenvolvimento dessas discussões, se resolveu 
marcar para o dia 4 de janeiro uma reunião nde 
se tiraria os nomes do secretariado. Nós aqui 
temos como norma de funcionamento fazer 
reuniões como diretório e mais três delegados 
de cada núcleo. Foi a forma que encontramos 
de democratizar ainda mais o nosso funciona­
mento. Mas, no dia 4, foi dado um~golpe no 
Partido. Carros e peruas despejaram pessoas 
desconhecidas na reunião para imporem uma 
decisão. Foi ferido com isso um dos mais caros 
princípios do PT: sua democracia interna. 
Quando foi percebido o golpe, dos onze 
núcleos que estavam  presentes o ito  se 
retiraram.

— Antes ou após a votação se retiraram?
Gentil — Antes da votação. Antes da 

votação esses oito núcleos, com seus três 
delegados cada um, se retiraram. Ficaram a 
penas três núcleos e com eles se deu 
prosseguimento ao golpe. Foi algo totalmente 
inesperado, que nunca antes tinha acontecido 
em Diadema. Pessoas que nem sabíamos se 
eram ou não filiados ao PT passaram abaixo- 
assinado nas ruas defendendo que Gilson tinha 
o direito de definir um secretariado da sua 
confiança. Perguntávamos então: será que o 
m ilitante petista de D iadem a não é de 
confiança? Será que aqueles que o elegeram 
não são de sua confiança? Por que não fazer

uma convenção extraordinária, já que a 
maioria dos núcleos se retiraram da reunião, e 
resolveram democraticamente esse problema.

— Após essa reunião do dia 4 foram feitas 
outras reuniões. Parece que em uma delas 
Gilson aceitou que após seis meses de sua 
administração, o PT fizesse uma avaliação de 
sua administração, por conseguinte do seu 
secretariado. Nesse momento haveria possibili­
dades de fazer mudanças no mesmo. Isso é 
üorreto?

O próprio companheiro Lula 
afirmou que o partido que 

ele gostaria de ter é o 
partido que aqui existe.

Que algumas pessoas lhe 
haviam dito que o que 

acontecia aqui era devido a 
existência de "grupinhos'', 
mas que ele tinha visto que 
não era isso, e que isso não 
entraria mais em sua cabeça.

Gentil - -  O que existe é o seguinte: o PT de 
1 Diadema sempre manteve a vontade de 
trabalhar conjuntamente com os companhei­
ros e resolver esses problemas internamente e 
de forma democrática. Por isso, logo após o 
golpe foi marcada uma nova reunião para o dia 
23 do mesmo mês. Essa reunião teria como 
objetivo resolver os problemas que tinham su 
surgido então. Só que nessa plenária os que 
tinham sido responsáveis pelo golpe do dia 4 
não compareceram, deixando mais uma vez a 
militância petista discutindo sozinha. Algumas 
pessoas passaram pelo local e nem entraram e 
outras entraram e ficaram muito pouco tempo. 
Inclusive o Gilson não compareceu. Nessa 
reunião foram definidos vários pontos de 
aplicação interna e também foi definido que 
essas resoluções seriam levadas ao conheci­
mento dg militância.

— No dia 21 houve uma convenção 
extraordinária em Diadema. Quais foram os 
objetivos dessa convenção?

Gentil — O objetivo dessa convenção era 
discutir e resolver todos esses problemas a que 
já me referi, todos os problemas que surgiram 
no PT após a vitória eleitoral. Convidamos a 
direção nacional e a estadual para que 
soubessem que aqui em Diadema existe um 
partido que quer resolver seus problemas 
democraticamente com a participação dos 
núcleos. O companheiro Lula tem consciência 
disso. Ele participou dessa convenção e faloif- 
que o partido que aqui existe é o partido que ele 
gostaria de ter. Disse também que algumas 
pessoas tinham lhe dito que o que acontecia 
aqui era devido a existência de “grupinhos", 
mas que ele tinha visto que não era isso. e que 
isso não entraria mais em sua cabeça. Agora, 
de fato, até agora nada melhorou em 
Diadema. Em primeiro lugar, porque só agora 
algumas deliberações estão sendo colocadas 
em pratica. Em segundo lugar, porque as 
pessoas que deviam ao partido suas contribui­
ções boa parte até agora não as saldaram. 
Além disso, algo muito desagradável voltou a 
acontecer nesses dias. O diretório propôs que 
tirássemos aqui em Diadema uma chapa única, 
uma chapa realmente representativa, com 
participação e discussão em todos os núcleos. 
E, se necessário, se deveria até mesmo se fazer 
reuniões extraordinárias. A proposta era 
possibilitar que com a participação de todos os 
núcleos, de forma democrática, fosse estrutu­
rada uma chapa única, e um plano de ação 
unitário para Diadema. No entanto isso, não 
foi possível: quatro núcleos se retiraram desse 
processo e formaram outra chapa. E por que 
isso? Porque .não discutir democraticamente 
com os outros companheiros suas posições, 
suas propostas? Aqui em Diadema sempre que 
uma proposta tem maioria passa a ser a 
posiçãodo Partido e tendo essa compreensão 
nós tentam os aplicá-la. Havia todas as 
condições para que esses companheiros que se 
retiraram e formaram outra chapa defen­
dessem democraticamente suas posições. Por 
que não o fizeram? Por que nem ao menos 
tentaram isso antes de lançar outra chapa? Só 
agora deu para entender que eram justamente 
aquela minoria que votou contra as propostas 
vencedoras do dia 21, em boa parte aqueles 
mesmos que ajudaram a dar o golpe do dia 4 de 
janeiro, em boa parte aqueles mesmos que 
criaram tantos problemas internos ao PT após 
as eleições de IS de novembro. Essa chapa que 
formaram, creio, é mais manobra, na verdade, 
para evitar que as resoluções que foram 
aprovadas no dia 21 sejam cumpridas.
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SINDICAL EM tempo:

E m primeiro lugar, a questão do 
local e da infra-estrutura: até 

segunda ordem, graças às muitas arti­
culações da comissão organizadora 
junto a sindicatos, governo estadual e 
Igreja, parecem estar garantidos os 
locais para plenárias e sessões de 
grupos de trabalho, além de ônibus 
para circular entre esses locais e 
alojamento para cerca de 5700 de­
legados. Aparentemente, tudo bem. 
Mas, real mente... A nova executiva 
da pró-CUT pode fazer recuar essas 
decisões. Como esse filme já passou 
por aqui, é bom estar de olho. Há 
propostas de realização do congresso 
no Rio de Janeiro, sob os auspícios d o 
governo estadual, mas com a redução 
dos delegados de base. Ao mesmo 
tempo a CONTAG, cada vez mais 
agressivamente, se manifesta a favor 
da realização do congresso... desde 
que com ele concordem a maioria dos 
5 mil sindicatos brasileiros. Isto é: 
nunca...

Todos esses raios suspensos no ar, 
sobre a cabeça do congresso, vêm 
junto com as articulações do pré- 
histórico sr. Ari Campista, presidente 
da Confederação Nacional dos Tra­
balhadores da Industria (CNTI). O 
superpelego, acusando a penetração 
de “organizações estrangeiras” com 
ajuda econômica a correntes “divi- 
sionistas” do movimento sindical, 
propõe, em troca a realização de um 
Congresso em outubro...

Marchas e contramarchas
A Comissão Nacional pró-CUT confirmou a data de realização do 

Conclat de 26 a 29 de agosto deste ano. Contudo, tantas questões 
estão pendentes que, mesmo assim, chuvas e trovoadas ameaçam o congresso.

A  C N T I ataca novam ente
O jornal da CNTI, publicado em 

abril, traz seu balanço de 1982. Por aí, 
os trabalhadores brasileiros são infor­
mados que os grandes combatentes 
de sua causa manipularam, no ano 
passado, nada menos de Cr$ 1,5 
bilhões, ou seja, perto de 4 bilhões de 
dólares, ao cambio de janeiro /83. 
Desse total, quase 800 milhões de 
cruzeiros vêm do imposto sindical, e 
quase 700 milhões de juros de depó­
sitos. Ficamos ainda sabendo que os 
gastos com pagamento da diretoria 
da combativa entidade sofrerão rea­
juste de, mais ou menos, 175%. Tem 
mais: o Jomal do Brasil publica 
noticia, com declarações de Ari Cam­
pista, falando da construção de um 
fa ra ô n ic o  p réd io  de “ fo rm a ç ã o  
sindical”, no interior de Goiás, ao 
lado do sítio do ex-ministro Golbery 
(a vizinhança é acidental?) Custo do 
investimento combativo: Cr$ 2 bi­
lhões de cruzeiros...

P o r ta n to , aguardem : qualquer 
congresso ou CUT que surgir no 
Brasil pode esperar o surgimento de 
outra central, patrocinada pelo uni­
tário e patriótico sr. Ari Campista.

U m  m om ento  exigente
O quadro não poderia ser mais exi­

gente para que o encontro sindical do 
PT, realizado em 17/18 de junho, se 
posicionasse energicamente pela rea­
lização d o CONCLAT em agosto (ver 
box). Mais que isso, a posição de um 
programa de lutas contra o super-ar- 
rocho, rumo à greve geral não vem em 
boa hora: deveria ter vindo muito 
antes e com muito maior empenho. 
Num país à beira de enormes desas­
tres financeiros e políticos, uma 
proposta de deslocar o poder, derru­
bar a ditadura, vai seguramente pa­
recer, cada vez menos, aos olhos dos 
trabalhadores, não uma aventura, 
mas uma necessidade tão evidente 
que chegaremos a perguntar: como 
conseguimos viver tanto tempo de­
baixo desse regime?

por Régis Moraes

Paulo Paim

O Conclat tem que sair
O movimento sindical do Rio Grande do 

Sul conquistou avanços políticos e organi- 
zativos importantes no último ano. A 
Comissão Intersindical Estadual de Traba­
lhadores, coordenada por Paulo Renato 
Paim, Julieta Balestro e João Machado 
sintetiza a unidade e a combatividade dos 
trabalhadores gaúchos.

O Conclat já está sendo preparado em 
todas regiões do estado. O Enclat/RS se 
realizará dias IS, 16 e 17 de julho precedido 
por mini Enclats por região, cujas datas são 
as seguintes: Caxias, 10 de julho; Porto 
Alegre, 25 de junho; Pelotas, 2 de julho e 
Vale dos Sinos 3 de julho.

A situação portanto é bem diversa do 
resto do país. Em Tempo, diante das 
ameaças à realização do Conclat, foi ouvir 
Paulo Renato Paim, coordenador da 
Intersindical Estadual e presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas.

— Como você vi as condições para a 
realização do Conclat em agosto? O 
Conclat sai ou não sai?

Paim — O Conclat vai sair. Tem que sair 
O momento sócio-político obriga mais do 
que nunca a classe trabalhadora a se reunir 
no Conclat para tomar uma posição e dar 
uma resposta a situação atual. E preciso 
parar com o genocídio da classe trabalha­
dora que o sistema está promovendo. E eu 
digo genocídio porque é só ir ver a situação 
do exército de desempregados que está aí 
nas ruas passando fome.

— Alguns setores do movimento sindical 
estão condicionando a realização do 
Conclat a um apoio do governo Montoro 
ou Brizola. O quê você acha disso? Isso não 
significaria um atrela mento do movimento 
sindical a esses governos ferindo a 
independência e a autonomia da CUT? O 
Conclat sai mesmo sem o apoio destes 
governos?

Paim — Eu acho uma incoerência dizer 
que é necessário esse apoio. O Conclat vai 
sair independente do Montoro ou Brizola 
apoiarem. Em 81 o movimento sindical fez 
o primeiro Conclat sem precisar do apoio

de nenhum governo. E fez num estado de 
São Paulo governado pelo PDS. Agora, o 
que me preocupa é o racha do movimento 
sindical paulista que pode inviabilizar a 
realização do congresso no estado. Mas o 
Conclat sai. A reunião dias 15 e 16 em 
Brasília tem que definir isso. O Rio Grande 
do Sul exige uma definição. Se São Paulo 
não assumir a organização nós defendemos 
que saia no Rio de Janeiro. Com ou sem 
apoio do governo. Se o Montoro e o 
Brizola quiserem apoiar isso é com eles e 
nós aceitaremos esse apoio mas sem 
comprometimento nenhum do movimento 
sindical com qualquer governo. O compro­
misso do movimento sindical é com os 
trabalhadores, com suas lutas e seus 
interesses. Com mais ninguém.

— Na situação atual do movimento 
sindical, que saldo vai dar o Conclat na sua 
opinião?

Paim — Acho que no Conclat nós 
precisamos não só fundar a CUT como 
tira r uma diretoria provisória. Essa 
diretoria teria que continuar o processo de 
enraizamento da CUT no seio da classe 
trabalhadora, ser o canal de representação 
política dos trabalhadores a nível nacional e 
internacional. E vai ter como tarefa central 
organizar e centralizar a luta a nível 
nacional contra o arrocho e o desemprego. 
Para isso é importante que haja união. A 
classe trabalhadora está sendo massacrada 
e isso exige a saída de uma única central que 
seja referência de todo o país e um passo na 
construção de uma sociedade dos trabalha­
dores para os trabalhadores.

eafirma luta pelo Conclat e pela greve geral
•• -  • - ■ ' ■ • . - . ' . •
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O Encontro Nacional de Sindicalis­
tas do PT, realizado nos dias 18 e 19, em 
S. Paulo, contou com a participação de 
250 delegados, vindos de dezesseis 
estados do pais. Centro importante para 
deliberar sobre a política do partido 
para o  movimento sindical, o encontro 
teve, na mesa da plenária final, nada 
menos que: Gushiken (Bancários de S. 
Paulo), Jair Meneguelli (S. Bernardo), 
Otívio Dutra, Lula, Jacó Bitar.

Precisando melhor as posições do 
partido sobre o Conclat e a greve geral, 
o encontro foi também atropelado por 
problemas urgentes: as lutas dos mutuá­
rios do BNH e dos trabalhadores das 
estatais contra os recentes pacotões e 
pacotinhos baixados pelo FMI através

• • , ■ >$;

de seus representantes tupiniquins, 
sediados no Planalto Central.

Apesar dos inegáveis avanços de 
homogeneização e aprofundamento das 
práticas sindicais do partido, a confusa 
discussão sobre o “caráter” da greve 
geral fez ver uma limitação do partido, 
isto é, de um organismo que pretende ter 
uma posição diante do poder político. 
Assim, houve uma certa tendência a 
fazer de conta que não se precisa 
mencionar os seus objetivos políticos 
“porque uma greve dessas dimensões é 
por si um lato político”. Isso é inegável. 
Como inegável é também que o partido 
deve dizer à classe trabalhadora, cla­
ramente, qual o seu inimigo, como quer 
combatê-lo e por qual poder quer

substituí-lo. Aliás, a posição de “marcar 
politicamente" a greve chegou a receber 
30% dos votos da plenária e polarizou a 
discussão do plenário no primeiro dia 
do encontro.

A s resoluções
A plenária posicionou-se a respeito 

dos seguintes temas:
I. “É necessário preparar o CON­

CLAT/83 na perspectiva de dar uma 
resposta aos ataques do governo e dos 
patrões, ligando aquela atividade à 
própria atividade de organização da 
Greve Geral, de tal sorte que, se não 
tiver sido deflagrada até a realização do 
congresso, devemos concentrar esforços 
para que o Conclat seja uma instância 
de organização e deflagração da greve 
geral”.

2. A greve geral deve ser centralizada 
nas reivindicações concretas e imedia­
tas: revogação dos decretos de arrocho; 
salário desemprego, redução da jornada 
sem redução de salário, estabilidade no 
emprego.

3. A referência à luta política da greve 
geral contra o próprio regime militar 
apareceu como elemento bastante 
lateral, mencionado como um “traba­
lho de educação política’ que “explique 
a importância da derrubada das leis 
arbitrárias” e da ruptura com o FMI.

4. “A greve geral não significa que 
todas as categorias e estados vão parar 
num só momento(...) e é bem provável 
que ela se desencadeie em um só estado 
ou em algumas categorias essenciais".
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EM tempo:
Funcionários das estatais

A resposta ao pacote é greve
A mobilização dos funcionários das estatais contra o novo pacote pode ser considerada a 1.a grande mobilização de massas 

contra as medidas impostas pelo FMI. Centralizada a nível nacional pelos sindicatos dos bancários — com 
mobilizações maiores em Porto Alegre, Rio de Janeiro, Salvador, Distrito Federal e S. Paulo — movimentando principalmente 

os funcionários do Banco do Brasil, o movimento vem crescendo em força e amplitude.

M obilização dos bancários paulistas

A s medidas do chamado pacote das 
estatais aparentemente visam dis­

ciplinar o seguro privado com que 
trabalham essas empresas, conter seus 
gastos e cortar supostas “mordomias" dos 
funcionários. Por baixo do pano, 
expressa um acordo entre banqueiros 
nacionais e o capital financeiro inter­
nacional, ávidos pelo mercado controla­
do pelas estatais.

Não faltaram pronunciamentos nacio­
nalistas de parlamentares democráticos, 
denúncias nos órgãos de imprensa etc. 
Mas ficou claro que medidas de proteção 
à economia do pais só adquirem força 
quando assumidas pela mobilização dos 
trabalhadores. E é isso o que tem sido 
feito.

As chamadas mordomias dos funcio­
nários das estatais, particularmente do 
Banco do Brasil, nada mais são do que 
conquistas de anos de lutas dos traba­
lhadores bancários: os salários, benefícios 
e estabilidade no emprego foram ar­
rancados ao governo por gerações de 
bancários em luta.

Segundo nota do Comando de mobi­
lização e do Sindicato dos Bancários de
S. Pauk) o adicional de dedicação integral 
correponde às horas-extras dos comis­
sionados; as gratificações semestrais 
existem há 60 anos e as Caixas de Pre­
vidência e Assistência contam com a 
participação financeira mensal dos fun­
cionários.

E os funcionários das estatais, tendo à 
frente os do Banco do Brasil, estão 
dispostos a luta na defesa de seus direitos.

A decisão já está tomada a nível nacional: 
se Figueiredo assinar o decreto o Banco 
do Brasil pára. Não se trata de um blefe, o 
governo sabe disso e por duas vezes já 
recuou: as primeiras manifestações de 
repúdio, com assembléias massivas em 
vários estados, retardou a assinatura do 
pacote. A determinação dos funcionários 
do Banco do Brasil de trabalharem 
usando uma fita verde amarela — símbo­
lo da luta de resistência contra a des­
nacionalização da economia — mostrou

que os bancários estão organizados e sob 
a direção do seu comando nacional de 
mobilização. O recuo do governo se 
explicita na revisão das medidas de corte 
nas conquistas econômicas dos funcio­
nários.

S ão  Paulo
Em S. Paulo a organização dos 

bancários é exemplar: um comando de 
mobilização composto de representantes 
das 240 agências do Banco do Brasil, com

uma executiva de 12 pessoas, dirige o 
movimento junto com o sindicato, onde 
os quatro diretores ligados ao Banco do 
Brasil Ací Rangel. Paulo Sérgio, Rui 
Sá e Luizinho Azevedo — fazem parte do 
comando com papel determinante na 
condução das lutas.

A expressão dessa organização são as 
assembléias realizadas. A última antes do 
fechamento dessa edição com mais de 
cinco mil trabalhadores onde a massa 
exige objetividade e unidade de seu 
comando.

As resoluções são todas no sentido de 
dar continuidade, fortalecer e ampliar a 
luta: unificar com os trabalhadores das 
demais estatais, declaração de estado de 
greve, assembléia permanente e o reco­
nhecimento em lei dos delegados de 
agência e seções.

Apesar do caráter espontâneo e explo­
sivo do movimento dentro das agências 
bancárias, o avanço organizativo da 
categoria e fortalecimento do sindicato se 
fez sentir desde a primeira semana da 
luta: a organização e representação na 
direção das lutas de delegados por local 
de trabalho, destituíveis a qualquer 
momento, por um lado e mais de 2.500 
novas sindicalizações, chegando-se, em 
algumas agências, a 100% de trabalha­
dores sindicalizados. Uma clara e inequí­
voca demonstração dos trabalhadores 
bancários de S. Paulo e de seu sindicato 
de que é na luta que se constrói a orga­
nização e que os trabalhadores não só 
podem resistir às medidas de arrocho do 
governo mas também fazê-lo recuar.

(Luci Ayala)

Funcionários Estaduais/SP

Montoro volta a reprimir
Funcionalismo Federal

A greve é nacional
Agora, os servidores vão à luta, numa 

greve de caráter nacional.Ao se retirarem da prefeitura e do governo 
de S. Paulo, o PDS deixou ao funcionalismo 
um abono de 70% e 62% respectivamente. O 
democrático governo do PM DB, que compro­
metera-se a recompor os salários do funcio­
nalismo. ofereceu 15% de reajuste sobre estes 
índices. Mais do que isso. am eaçou os 
servidores de terem de apertar ainda mais o 
cinto para 1984.

Apesar dessa realidade, o funcionalismo não 
conseguiu reagir unitariamente, sendo vitima 
por um lado. da ilusão de que este governo é 
comprometido com os trabalhadores e de que 
se não paga é por que não tem verbas. Por outro 
lado, a situação de organização do funciona­
lismo. a quem não é dado o direito à 
sindicalização. pouco contribui para criar uma 
referência comum ao movimento.

Nesse quadro, o conselho de representantes 
da FEPASP conseguiu organizar o Congresso 
Estadual dos servidores estaduais, centralizan­
do as reivindicações dos servidores, estabele­
cendo um Comando de Mobilização, sem no 
entanto ter bases em organizações por local de 
trabalho ou mesmo estruturas regionais de 
mobilização que conseguissem dar uma 
sustentação regional ao movimento. E o pouco 
empenho da entidade dos professores — 
APEOESP — na unificação do movimento, 
acentuava sua fragilidade.

Apesar dessa precariedade, o funcionalismo 
municipal decretou greve geral a partir de I ? de 
junho, seguido pelos servidores estaduais, 
reivindicando 120% de reajuste e o reajuste 
semestral.

Atingindo basicamente o setor de saúde nos 
estaduais, este e as creches a nível municipal, a 
greve não conseguiu a adesão dos professores, 
notadam ente dos servidores do estado, 
perdendo em força e organização. Mesmo 
assim a combatividade dos servidores conse­

guiu coisas inéditas nesses anos de ditadura, 
como a total paralisação da secretaria da 
Fazenda, dia 14 de junho e a da Administra­
ção dia 21. chegando ao coração do aparelho 
administrativo do estado.

O  fim  das ilusões
Escudando-se no esfarrapado argumento da 

falta de verbas, recusando-se a negociar com as 
entidades representativas do funcionalismo, 
pouco tempo durou a imagem de democracia 
apregoada pelo governo Montoro.

'Não faltou também a repressão direta ao 
movimento na agressão ao piquete na porta da 
Secretaria da Fazenda, na destruição do 
aparelho de som alugado pelos funcionários, 
no cassetete baixado na cabeça dos manifes­
tantes na praça da Sé.

Não satisfeito com isso. o democrático 
governo Montoro realizou um ato jamais 
ousado pelos seus antecessores do PDS desde 
1968: a invasão da USP pelas tropas da PM. 
É bom lembrar que nem o fascista Erasmo 
Dias teve a audácia de mandar as tropas 
invadirem a cidade universitária, medida 
assum ida pelo governo M on to ro  para 
dissolver o piquete de funcionários que tentava 
paralisar a reitoria da USP.

Com a realização de uma concentração em 
frente ao Congresso Nacional dia 21 de junho, 
os servidores públicos federais prosseguem em 
sua mobilização. A organização alcançada 
pelos servidores tem sua origem no I Encontro 
Nacional de Servidores Públicos Federais, 
realizado em março quando foi definida uma 
pauta de reivindicações, um cronograma de 
lutas e escolhida uma Comissão Nacional para 
coordenar o movimento do país.

Mesmo antes do Encontro, já se anunciava 
um ano de lutas para os servidores: em janeiro 
deflagra-se a primeira greve de funcionários 
federais fora do âmbito da universidade após 
64, com 12 dias de duração, um primeiro 
ensaio para o m ovim ento que vem se 
alastrando por vários estados da federação.

Com uma pauta unificada e centralizados a 
nível nacional, os servidores cumpriram uma 
sequência de mobilizações, vindo a estourar, 
em 18 de maio, a greve dos servidores em S. 
Paulo, que prossegue até hoje. Seguindo-se a 
paralisação em nove estados: RG do Sul, Sta. 
Catarina. Paraná. Rio de Janeiro. Goiás, 
Distrito Federal. Espírito Santo e Paraíba. 
Estes estados concentram cerca de 80%, da 
categoria, sendo que a paralisação atinge cerca 
de 230 mil servidores, p que significa cerca de 
60%, da categoria nestes estados.

Constituindo-se como uma das categorias 
que mais sofreram o arrocho salarial no país 
desde o golpe de 1964, são também os que 
obtiveram o menor índice de reajuste do Brasil: 
40% em janeiro e 30% em maio. o que significa 
62% ao ano. Cerca de dois terços da categoria 
recebe até dois salários mínimos e uma parcela 
significativa — os estatutários — não têm 
direito ao reajuste semestral. As reivindicações

centrais são 70% de reajuste a partir de maio, 
13." salário e reajuste semestral.

Essa situação de penúria em parte se explica 
pela desorganização da categoria, que não tem 
direito a sindicalização e pela proliferação de 
Associações fantasmas e de caráter recreativo 
que durante muitos anos conteve o processo de 
organização e mobilização da ciasse. Um 
processo que começa a ser revertido pela 
situação de miséria que chegou o funcionalis­
mo que empurra a categoria a mobilizar-se 
rapidamente, aderindo à paralização de suas 
atividades, em alguns locais sem qualquer 
contato anterior com o processo de mobiliza­
ção. A consequência direta têm sido a 
construção de novas Associações de caráter 
sindical ou a conquista e transformação de 
velhas associações recreativas e pelegas em 
instrumentos de luta da categoria. E o próprio 
m ovim ento colocou com o reivindicação 
central, ao lado das econômicas, o direito à 
sindicalização.

O governo, que a té  en tão  ignorava 
oficialmente o movimento, recusando-se a 
receber suas lideranças e a negociar suas 
reivindicações, não pode mais manter-se nessa 
posição. Na segunda feira, dia 20, o general 
Figueiredo veio a público ameaçando os 
servidores com punições, argumentando que 
“funcionário público não I pode fazer greve, 
isto é. faltar com seu dever fundamental, negar 
sua razão de ser que é servir o povo. que é quem 
paga os seus vencim entos'. O General 
presidente só não explica porque a defasagem e 
para onde vai a diferença entre a massa de 
im postos com que sangra o bolso dos 
trabalhadores brasileiros e os magros salários 
dos funcionários públicos.
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Desempregados 
gaúchos vão às ruas

Dois mil desempregados do Vale dos Sinos, com o Sindicato dos 
Metalúrgicos à frente, foram às ruas em Canoas. O centro da cidade 

parou e foi conquistado um rancho básico e isenções no pagamento dos 
impostos, taxas de água e luz. O próximo passo do moyimento é uma 
passeata até o Palácio Piratini, onde será exigida de Jair Soares uma 

solução para o desemprego no estado.

Por Paulo Cezar da Rosa

Mais de dois mil desempregados toma­
ram as ruas de Canoas no último dia 10 pela 
manhã. Decidida em assembléia realizada 
na sede do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Canoas, a passeata foi parar em frente a 
prefeitura municipal. A manifestação 
impôs a sua presença aos gritos de 
“queremos emprego”, “um, dois, três, »  
quatro, cinco mil, ou para o desemprego ou * 
paramos o Brasil”. Já no centro da cidade, 
diante de uma polícia pega de surpresa e 
lojas de comércio que fechavam suas 
portas. Paulo Renato Paim, megafone na 
mão. puxava a seguinte palavra de ordem: ^
“o povo não tem medo. o povo quer 
emprego”. A passeata estava organizada de 
tal forma que desconcertou a repressão e 
paralizou o centro de Canoas cerca de meia 
hora.

R eivindicações conquistadas

Na prefeitura. PMs nervosos tratavam 
de fechar os portões. Os manifestantes 
exigiam a presença do prefeito interventor 
(Canoas é área de segurança nacional). 
Osvaldo Guindani acabou descendo, e foi 
obrigado a atender algumas das reivindi­
cações dos trabalhadores. Estes exigiam 
emprego, rancho básico, isenção de 
pagam ento  de im postos m unicipais, 
isenção do pagamento das taxas de água e 
luz e passe livre aos desempregados nos 
transportes coletivos. Dali mesmo os 
trabalhadores voltaram com três conquis­
tas concretas: um milhão de cruzeiros que 
serão comprados em ranchos e distribuídos 
pelo sindicato dos metalúrgicos, isenção do 
pagamento dos impostos municipais, e 
isenção de pagamento das taxas de água e 
luz. De resto, o prefeito fez promessas de 
emprego numa obra da construção de um 
conjunto habitacional do BNH, além de 
afirmar que haverá passe livre nos ônibus 
da cidade.

A organização

A imprensa burguesa do Rio Grande do 
Sul noticiava o movimento no dia seguinte 
como algo surpreendente. Na verdade, ele

vinha sendo organizado desde algum 
tempo. Quinze dias antes, tinha ocorrido a 
primeira assembléia de desempregados 
reunindo trabalhadores de Canoas, Esteio e 
Sapucaia. Nesta assembléia foi tirada uma 
comissão de trinta desempregados, dez de 
cada cidade, que se encarregou  da 
organização da luta. A comissão tinha 
ficado de visitar as câmaras e prefeitos da 
cada cidade. Em Canoas, tanto a Câmara 
de Vereadores, de maioria oposicionista, 
quanto o prefeito interventor quiseram 
simplesmente enrolar os trabalhadores.

Diante de dois mil manifestantes, que não 
se mostravam dispostos a voltar para casa 
sem algum tipo de resposta positiva a seus 
problemas, no entanto, Osvaldo Guindani 
conseguiu verbas e isenções num espaço de 
cinco minutos.

O m ovim ento continua

Na última sexta-feira, dia 17, mais de 
quatro mil desempregados se reuniram na 
sede do sindicato dos metalúrgicos de 
Canoas. Ficou definida a realização de uma 
nova assembléia, desta vez no ginásio 
Kurashik, em Sapucaia, as dez horas do dia 
11 de julho. A intenção é estender todas as 
conquistas obtidas em Canoas — isenção 
de pagamento dos impostos municipais e 
taxas de água e luz, rancho básico de 
emergência e passe livre nos transportes 
coletivos — para as cidades de Esteio e 
Sapucaia. A assembléia tirou ainda a 
orientação de puxar o movimento dos 
desempregados a nível estadual, fortalecer 
os comitês municipais, organizar comitês 
por bairro c pressionar outros sindicatos da 
região a participarem da luta.

Uma situação desesperadora
700  mil desempregados e subempregados. 90  empresas falidas 

somente nos primeiros quatro meses do ano. E a onda de desemprego 
no estado parece ainda não ter chegado ao seu ponto máximo.

A população economica­
mente ativa do Rio Grande 
do Sul é de três a três milhões 
e meio de habitantes. Segun­
do dados do DIEESE, há no 
estado cerca de 700 mil de­
sempregados, ou seja, de 20 a 
25% da força de trabalho.

O que o governo Jair Soa­
res fez até agora foi criar um 
Conselho Estadual de Políti­
ca de Emprego. Do CEPE 
participam as Federações dos 
trabalhadores e patronais e o 
órgão teria como objetivo 
criar novos empregos. Porém 
o que CEPE fez digno de nota 
foi ir para os jornais elogiar a li­
beração de 250 bilhões do

F1NSOCIAL pelo governo 
federal para a geração de 
novos empregos. Além disso, 
o governo Jair Soares Jam - 
bém anunciou a liberação de 
uma verba suplementar de 55 
bilhões de cruzeiros “que se­
riam aplicados em grandes 
obras viárias e contras as 
cheias gerando 33 mil novos 
empregos no campo e na ci­
dade”. Mas até agora, de 
concreto, não surgiu nada. 
Quanto ao FINSOCIAL, a 
comissão dos desemprega­
dos do Vale dos Sinos em 
documento às autoridades 
exigia inclusive a sua resti­
tuição aos trabalhadores por

não acreditar que esse dinhei­
ro estivesse sendo aplicado na 
geração de empregos.

O maior número de de­
sempregados estão no setor 
metalúrgico (75 mil), e de 
construção civil (92 mil). No 
setor metalúrgico, só no pri­
meiro trimestre desse ano 
foram demitidos mais de 6 
mil trabalhadores no estado. 
Em Caxias do Sul, de junho 
de 80 a abril de 83 foram de­
mitidos 17 mil trabalhadores. 
Segundo o Coordenador do 
S1NE no Rio Grande do Sul, 
Caxias só perde para São 
Bernardo em todo o país no 
índice de desemprego. Nesta

cidade, 50% dos trabalhado­
res na construção civil e 26% 
dos metalúrgicos estão na 
rua.

Mas a crise não atinge so­
mente os trabalhadores na 
produção. As profissões uni­
versitárias, antes com em­
prego e salário garantidos, 
também estão sendo dura­
mente atingidas: 15% dos en­
genheiros, geólogos e agrô­
nomos estão desempregados 
e dos 13.500 médicos registra­
dos no Conselho Regional de 
Medicina, 3 mil estão na mes­
ma situação.

(Paulo Cezar)

RG Sul - Professores

Uma eleição 
disputada

Com um jantar no Clube do Bolão Gaúcho, 
(Canoas) no próximo sábado, dia 25 de junho a 
chapa de oposição ao Sindicato dos Professores 
do Rio Grande do SU1 fará seu lançamento 
público e o início da campanha eleitoral.

A novidade desta eleição é que as várias 
correntes de oposição à atual Diretoria estão 
unidas e apresentam-se como uma única chapa, o 
que não ocorreu na última eleição em 1980.

O processo de escolha da chapa e de programa 
foi básico para essa unidade. A partir da inicia­
tiva de alguns grêmios de Escolas importantes do 
Estado e de Associações de Docentes das maiores 
universidades privadas efetivaram -se várias 
reuniões preparatórias que foram amadurecendo 
o lançamento de uma chapa única bem como 
incorporando, crescentemente, novas adesões de 
professores de outras escolas que também estão 
descontentes com a atual diretoria.

A atual gestão tem se caracterizado pelo imo­
bilismo e pela manutenção de um sindicato quase 
exclusivamente assistencialista, o que tem resul­
tado em frágeis campanhas salariais e acordos 
com o Sindicato patronal que vem deteriorando 
os níveis salariais dos professores e sem avançar, 
praticamente, nada em outras conquistas refe­
rentes às condições de trabalho e estabilidade. 
Mendes Gendelman que encabeça a chapa da 
situação está há cinco gestões na Diretoria e 
concorre a quarta vez como presidente.

O nde está oposição?
Pela oposição, a constituição dos cargos para 

os diretores efetivos baseou-se muito na indicação 
pelas várias entidades de base onde atuam esses 
professores e está formada por Maria Eunice 
(Colégio João XXIII); Boeira (PUC/RS), Raul 
Pont (Unisinos-São Leopoldo), Paulo Guedes 
(Colégio Anchieta)e Maróstica (Colégio La Salle 
- Canoas).

A chapa oposicionista está reunindo todos os — 
sábados na sede 2 do Sindicato, na Travessa 
Leonardo Truda, na parte da tarde e convida a 
todos os professores que queiram se engajar na 
campanha entrem em contato com os membros 
da Diretoria da chapa dois indicados acima ou 
através das associações de professores desses 
Colégios e Llniversidades.

As eleições serão no final do mês de agosto e até 
lá haverá lançamento de programas, debates 
entre as chapas nos principais colégios e, 
seguramente, será uma das campanhas mais 
duras do sindicalismo gaúcho.

(da sucursal)

Divinópolis - MG

Fraudadas as eleições 
metalúrgicas

Mais unia vez, as eleições do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de Divinópolis (junho), polo da região Centro- 
Oeste de Minas Gerais, foram marcadas pelo golpe dos 
pelegos que, aliados aos patrões, usaram de todos os 
meios para impedir que a oposição pudesse assumir a 
direção da entidade.

• Das três chapas inscritas, só concorreram ao pleito a 
Chapa I, da situação, e a Chapa 2. de oposição, liderada 
por Geraldo de Oliveira. A pressão dos patrões e dos 
pelegos obrigou os integrantes da terceira chapa e 
desistirem. \

No primeiro escrutínio, a oposição deu um susto nos 
pelegos e foi vencedora por 1.265 contra 1.231 votos, 
mas como não houve o quorum legal, marcou-se nova 
votação. Os pelegos e os patrões, com a cobertura da 
Federação dos Metalúrgicos, investiram para valer 
ameaçando os membros da chapa de oposição e, prin­
cipalmente, usando do tradicional artificio de fraudar o 
resultado das urnas. Os 2.580 eleitores que votaram no 
primeiro escrutínio passaram a 3.946 na segunda 
votação. Com o controle absoluto das mesas eleitorais, 
a Chapa I levou pessoas estranhas à categoria para 
votar, como médicos, telefonistas, motoristas e até 
associados já falecidos! O resultado não podia ser 
diferente e a situação do primeiro pleito se inverteu, com 
1.724 votos para a Chapa I e 1.561 para a oposição.

A oposição já entrou com recurso junto á Delegacia 
Regional do Trabalho pedindo a anulação das eleições e 
não faltam provas da fraude, a começar pela cédula que 
vinha com os nomes dos integrantes da Chapa I desta­
cado em negrito e com tipos maiores do que os nomes 
da Chapa 2.

(D a  sucursal)
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ESTUDANTES
UEE- M.G.
____ EM tempo:

USP <
O I Encontro dos 

Estudantes Petistas
i

Durante todo o dia II de ju­
nho, de manhã em grupos de dis­
cussão e à tarde em plenária, 
cerca de oitenta a cem estudantes 
petistas. de dezesseis escolas da 
Universidade de São Paulo 
realizaram o I Encontro dos 
Estudantes Petistas da USP.

As deliberações

A pauta do Encontro discor­
reu sobre o PT e a Universidade, 
o PT e o movimento estudantil e 
sobre a organização dos petistas 
na USP. No ponto PT e Univer­
sidade foi deliberado a constitui­
ção de uma comissão para, junto 
com a Comissão de Ensino do 
partido, elaborar um projeto de 
Universidade do PT. Além 
disso, foi decidido uma plata­
forma de reivindicações para 
portear a luta dos petistas na 
USP, uma campanha visando 
dez mil assinaturas por um Con­
gresso do DCE que unifique as 
lutas dos estudantes na universi­
dade, além de se entender neces­
sário um Congresso de toda a 
USP.

No ponto PT e movimento 
estudantil, a discussão central 
colocou que o objetivo dos petis­
tas deve ser intervir unificados, 
realizando um trabalho comum

Por Álvaro Frota

de reconstrução das entidades e 
impulsionando as lutas dos 
estudantes, sempre respeitada a 
democracia e a autonomia do 
movimento. Assim, o objetivo 
não é uma chapa única dos 
petistas para “ganhar” o DCE da 
USP a qualquer preço mas 
sim um trabalhoque tenha numa 
chapa de oposição à atual dire­
toria (ligada ao jornal Voz da 
Unidade) consequência natural.

No ponto sobre a organização 
dos petistas foi decidida a cons­
trução de núcleos por escola e a 
constituição de uma coordena­
ção formada por um estudante 
por escola onde houver núcleo, 
pré-núcleo ou agrupamento de 
petistas, referendado na escola. 
Foi levantado também a neces­
sidade de um II Encontro dos Pe­
tistas da USP. além de Encontros 
Estaduais e Nacional.

“O T rabalho” 
de sem pre...

Quanto à coordenação, a pro­
posta inicial era de constituí-la 
no próprio Encontro e 26 nomes 
se dispuseram a integrá-la. 
Argumentando que 26 era um 
número muito alto, estudantes 
da “ex”-tendência Liberdade e 
Luta (que hoje se auto intitulam

“simplesmente petistas”) apre­
sentaram uma chapa com cerca 
de quinze componentes, sendo 
que a maioria desses quinze 
eram... da própria “ex"-Liberda­
de e Luta! Perguntados sobre 
quais critérios políticos nortea­
vam a escolha da chapa, não con­
seguiram responder, pois não os 
havia, dada a natureza inicial das 
discussões. E, sob pressão da ple­
nária, acabaram por retirar essa 
chapa, que nada mais era que 
uma tentativa dê aparelhar o PT 
na USP.

Perspectivas

O Encontro foi um passo po­
sitivo para a organização do PT 
entre os estudantes. E verdade 
que houve falhas, com uma certa 
despolitização na discussão, 
com muitas das definições fican­
do um tanto imprecisas e com a 
direção estadual, apesar de 
apoiar (inclusive materialmente) 
o Encontro, não comparecendo. 
No entanto, essas falhas não 
comprometem o passo positivo 
que foi dado e o Encontro se 
constitui numa referência obri­
gatória para o trabalho dos pe­
tistas na universidade. Agora, é 
partir para a construção dos nú­
cleos e para o reerguimento do 
movimento estudantil.

Porto Alegre

Secundaristas reconstroem 
sua entidade

Por Ricardo Willrich (*)

Em Porto Alegre, existem 
mais de 65 mil estudantes secun­
daristas, distribuídos em dezenas 
de escolas e enfrentando os mais 
variados problemas, como a re­
pressão, o avanço do ensino 
pago, as péssimas condições de 
ensino e outros mais, o que faz 
enorme a necessidade de uma 
entidade que centralize e unifique 
as lutas a nível metropolitano.

No entanto, a União Metropo­
litana de Estudantes Secundaris­
tas de Porto Alegre (UMESPA) 
não tem cumprido seu papel. 
Não por acaso, a UMESPA foi 
uma das poucas entidades que 
não foram fechadas nos anos 
negros da repressão. Realizando 
acordos com a ditadura, se com­
prometendo a “não fazer políti­
ca”, se mantendo através de 
golpes e manobras, as sucessivas 
diretorias pelegas da UMESPA 
sempre impediram que sua es­
trutura e recursos estivesse a ser­
viço do movimento secundarista.

A última dessas diretorias pra­
ticamente destruiu a entidade. O 
Conselho Metropolitano de 
E ntidades Secundaristas

(CMES) ficou sem se reunir por 
mais de um ano, e até o final do 
ano passado, não havia um úni­
co Grémio Estudantil a ele filia­
do. O mandato da diretoria 
terminou em 31 de outubro de 82 
e a própria Justiça não mais a 
reconhece, através de uma medi­
da cautelar impetrada pelo presi­
dente do Grêmio Estudantil do 
Aplicação.

Por isso, diversos Grêmios 
Estudantis iniciaram um pro­
cesso de reorganização da 
UMESPA, filiando as entidades 
de base ao CM ES e o reativando. 
Através do CM ES, foi decidido

não mais reconhecer as pessoas 
que se encontram na entidade 
como sua diretoria, desautori­
zando qualquer manifestação em 
nome dos estudantes secundaris­
tas de Porto Alegre. Foi decidida 
também uma campanha de filia­
ção à UMESPA junto aos Grê­
mios e a visita a outras entidades 
buscando apoio ao processo de 
reorganização da entidade. Um 
ato público em frente à U M ES- 
PA, pela retomada da sede e 
contra a repressão nas escolas foi 
reprimido pela polícia.

Esse processo culminará nos 
próximos dias, 25 e 26 de junho 
na Assembléia Legislativa com 
um Congresso de Reorganiza­
ção da U M E SPA , que contará 
com a participação de um delega­
do por cada sala de aula, onde os 
secundaristas, pela primeira vez 
na história da entidade, delibera­
rão soberanamente sobre seu 
movimento.

(*) Ricardo é m em bro da diretoria 
provisória da U M E S P A

Golpistas se mantêm 
na entidade

Após o 28.° Congresso da 
União Estadual dos Estudantes 
de Minas Gerais, onde os adep­
tos dos jornais Voz da Unidade e 
H ora do Povo, aliados à direita e 
aproveitando-se de uma maioria 
circunstancial, deram um golpe e 
elegeram-se a si próprios como 
nova diretoria efetiva da entida­
de, foi articulado em Minas Ge­
rais uma campanha denuncian­
do a ilegitimidade da nova “dire­
toria" e exigindo um Congresso 
Extraordinário da UEE para 
setembro, onde os rumos do 
movimento pudessem ser demo­
craticamente deliberados.

Essa campanha, que passava 
pela convocação de um Conse­
lho de Entidades de Base (CEB) 
da UEE mineira foi assumida 
por todas as correntes petistas, os 
apoiadores do EM  T E M PO , os 
do O Trabalho, o pessoal da 
Cam inhando, os independentes c 
setores da Onda (grupo que 
venceu as eleições para o DCE 
UFMG). Além disso, foi assumi­

da (ao menos formalmente) pelos 
adeptos da Tribuna O perária, do 
PMDB.

No entanto, apesar dos esfor­
ços dos apoiadores deste jornal e 
da diretoria do DCE da UCMC. 
que assumiu a campanha e per­
correu quase todo o interior do 
estado, o descompromisso dos 
apoiadores de O Trabalho e 
da O nda, além da guinada de 
180." da Tribuna O perária, que 
passou a defender a atual direto­
ria biônica, acabou fazendocom 
que a proposta de um Congres­
so Extraordinário perdesse por 
dois votos no CEB realizado a 11 
de junho. Nesse CEB. a atual 
diretoria da UEE deu ainda mais 
provas de seu caráter aparelhista, 
trazendo inúmeras entidades fan­
tasmas para nele votar. Comesse 
resultado e com o esvaziamento 
provocado pelas férias, os golpis­
tas na UEE mineira conseguem 
manter seu espaço, mesmo que 
provisoriamente, (da sucursal)

M ovim ento  
Estudantil:

Crise e perspectiva 
para uma prática 

revolucionária

por Américo Antunes.

Resgatando episódios 
importantes da falência da 
Universidade e das lutas do 
movimento estudantil no 

período 77-82, este lançamento da Editora Aparte 
pretende abrir o debate sobre os rumos das lutas dos 
estudantes, à luz de suas experiências históricas.

O autor, Américo Antunes, foi presidente da União 
Estadual dos Estudantes de Minas Gerais e teve ex­
pressiva participação nas lutas desse período.

Em todas as sucursais do EM TEMPO, por apenas 
Cr$ 300,00.

% E R N A C lè T̂ L
A/? 5

•  Ernest Mandei analisa a 
crise do sistema monetário 
internacional.

•  Um dossiê sobre as políti­
cas de austeridade da bur­
guesia nos países imperia­
listas e as perspectivas dos 
trabalhadores: o movimen­
to operário na Europa, nos 
EUA e no Canadá.

•  A situação no Oriente

Médio após a invasão israe­
lense no Líbano e a retirada 
dos guerrilheiros palesti­
nos.

•  Paraguai: as transforma­
ções na economia e o es­
treitamento dos laços com o 
Brasil.

•  Brasil: a estrutura sindi­
cal e os impasses do movi­
mento.
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MULHERES EM tempo:
Stanciolli julgado nas ruas
No dia 10 de junho, um mês 

depois de absolvido na 
prática pela "Justiça", o 

assassino de Eloisa Ballesteros 
foi julgado nas ruas, em peça 

de teatro organizada pelas 
feministas mineiras.

U m mês depois do julgamento de 
Márcio Stanciolli pelo assassi­
nato de sua mulher, Eloisa 

Ballesteros, a campanha contra a vio­
lência em Minas Gerais toma a forma de 
uma peça de teatro, apresentada para 
cerca de mil pessoas, num ponto central 
de Belo Horizonte, as escadarias da Igreja 
São José. Entre o público, a atriz Dina 
Sfat, a vereadora Helena Greco (PT), e a 
ex-candidata a governadora pelo PT-MG 
Sandra Starling.

A peça representou um juri simulado 
do assassino e foi organizada pelo Centro 
de Defesa dos Direitos da Mulher, o PT, 
o Grupo Sempre Viva e o Departamento 
Feminino do PMDB. Atores mineiros, 
dirigidos por Pedro Paulo Cava, repre­
sentaram o réu, os advogados, as tes­
temunhas e a vítima, enquanto bonecos 
representavam os sete jurados. Foi 
acrescentado um personagem à peça, 
um “coringa”, que fazia a voz feminista. 
Já na abertura, sob risos da platéia ele 
anunciava: “Qualquer semelhança com 
fatos vividos ou pessoas reais não passa 
de mera coincidência”. Fora as inter­
venções do “coringa", o texto do juri 
simulado foi tirado dos próprios autos do 
julgamento de Márcio, cuja sentença pu­
blicamos, ao lado.

F em in ism o nas ruas
Pára Dirlene Marques, da Comissão 

de Mulheres do PT mineiro, o juri simu­
lado foi importante para levar a luta 
feminista para as ruas, uma vez que 
crimes como o de Márcio fazem parte de 
uma violência que começa no cotidiano. 
A Comissão está iniciando uma pesquisa 
que visa saber se a “Justiça” é injusta 
contra as mulheres em todas as camadas 
sociais. Elas pretendem obter dados mais 
completos sobre os assassinos de mulhe­
res nas diversas classes sociais em Minas 
Gerais.

Pois, se casos como o de Márcio e 
Eloisa ganham destaque na imprensa por 
envolverem pessoas da alta sociedade, 
cotidianamente as páginas policiais co­
mentam assassinatos de mulheres por 
seus esposos ou amantes. Depois do jul­
gamento de Stanciolli, pelo menos dois

outros crimes foram cometidos em Belo 
Horizonte, ambos com requintes de bar­
baridade.

No bairro dos Milionários (Barreiro de 
Cima), um barbeiro matou sua mulher, a 
professora Marlene, a navalhadas. Em 
seguida, tomou veneno e foi morre longe 
de casa, deixando morrer a mulher san­
grando e o chuveiro ligado — talvez para 
que a vizinhança não ouvisse seus gemidos.

Segundo os moradores do bairro, o 
barbeiro não admitia que Marlene tivesse 
dois empregos, ganhasse muito mais do 
que ele e tivesse “mais cultura”. Os dois 
tinham apenas um ano de casamento. 
Este crime emocionou a região e foi 
motivo de um debate promovido pelo 
núcleo do PT do Barbeiro.

Já no Pindorama, um homem esfa­
queou a mulher devagarinho, atingindo 
primeiro as regiões que não a matariam. 
Tudo isso diante dos filhos, todos em 
volta. Quase linchado pelo pessoal do 
bairro, o assassino saiu protegido pela 
po(ícia e até o momento encontra-se 
preso.

Diante de tudo isso, cresce também a 
luta contra a violência à mulher, no 
estado onde foi inaugurado o argumento 
da “Legítima Defesa da Honra” pelo 
advogado Pedro Aleixo, contra Jô Souza 
Lima, em 1971. Hoje esperam, novo jul­
gamento os assassinos Doca Street e 
Eduardo, o paisagista que proibia a 
mulher. Regina, de usar mini-saia.

Aqui, as conclusões dos jurados e a sentença 
fixada pelo juiz Celso Alves de Melo contra 

o réu, Márcio Stanciolli.
“O réu praticou o fato em defesa de sua 

honra.
O réu defendeu sua honra de agressão 

injusta.
Essa agressão à honra do réu era antiga 

e estava prestes a se realizar. Apesar dos 
meios utilizados pelo réu para repelir a 
agressão terem sido desnecessários, foi 
considerado que o mesmo não agiu inten­
cionalmente.

SENTENÇA
Considerando os antecedentes do réu.
Considerando sua personalidade.
Considerando a intensidade da culpa.
Consideranto os motivos do crime.
Considerando as circunstâncias e 

consequências do crime (...) fixo esta 
pena de dois anos de detenção em defini­

tivo, devendo o réu cumprí-la em esta­
belecimento penal próprio.

Considerando, porém, que o réu tem 
bons antecedentes, é primário e traba­
lhador, tem personalidade normal e que 
os motivos e circunstâncias do crime 
autorizam a presunção de que não tor­
nará a delinquir, concedo-lhe a suspen­
são condicional da pena por três anos, 
sob a seguintes condições: a) não andar 
armado; b) não frequentar bares e apre­
sentar-se a este juízo, de 6 em 6 meses, 
com atestado de boa conduta.

Sala das sessões do I Tribunal do Júri 
da Comarca de Belo Horizonte, à 01:30 
hora do dia 13 de maio de 1983.

Celso Alves de Melo 
Juiz Presidente”

Conselho da Condição Feminina
Ao lado de Montoro e Brizola, 

Tancredo anunciou na TV-Mulher, 
em abril, que Minas também teria 
sua assessoría feminina. Mas até 

agora não aprovou o projeto.

Tudo muito bom. Tudo muito bem, mas ... 
entregue pelo Departamento Feminino do 
PMDB de Minas, no dia 20 de abril o projeto 
do Conselho da Condição Feminina do Esta­
do ainda não foi assinado. Há murmúrios, 
dentro do próprio PMDB, de que uma lista de 
mais de cem (!) pedidos de empregos para com­
por a assessoría foram encaminhados á mesa 
do governador. Pedidos feitos principalmente 
pelos parlamentares do PMDB, dificultando a 
resolução da questão.

No começo do ano, Tancredo, pressionado 
pelas centenas de mulheres presentes ao audi­
tório do Programa TV-Mulher, ao lado de 
Montoro e Brizola, foi obrigado a declarar que 
Minas também teria a sua assessoría feminina. 
Começou àí o corre-corre entre as peemede- 
bistas. Depois de várias reuniões, quando se 
ten tou  acom odar as inúm eras posições

internas do partido, todas interessadas em 
participar do órgão, entregaram a Tancredo o 
projeto do Conselho e 15 nomes.

A proposta, baseada na de São Paulo, qua­
se não tem novidades. Como o paulista, o Con­
selho mineiro não tem verba própria. Este ano 
“porque o orçamento já está feito “e para os 
anos seguintes não há nada definido. Muda­
ram os números: sete assessoras, dez órgãos 
governamentais, e quinze personalidades da 
sociedade civil. Os órgãos governamentais são: 
Febem; Secretarias de Saúde. Educação, Tra­
balho e Ação Social, Esportes e Turismo, Pla­
nejamento, Interior e Justiça; Servas (de assis­
tência social); Fundação João  Pinheiro 
(pesquisa); e Coordenadoria de Cultura. Como 
todas as assessorias em Minas, o Conselho se 
liga à Secretaria de Governo.

T ancredo decide
A lista de personalidades da sociedade civil 

foi escolhida no interior do próprio PMDB. 
Destas, Tancredo deve escolher 7 e das 7, uma 
para presidir a assessoría. Quanto à presidente 
do Conselho, será escolhida pelo próprio Con­
selho.

Está na cara que as mulheres não são priori­
dade no governo Tancredo: desde o dia 27 de 
maio foi aprovado o Conselho Estadual da 
Energia e até agora o Conselho da Condição 
Feminina está à espera. No dia 24 passado, 
com audiência marcada, a sua Comissão 
organizadora não foi recebida pelo governa­
dor, que tinha “assuntos mais urgentes” para 
tratar com a área econômica.

Sabe-se que já  foram feitos cortes no proje­
to. mas nem o Departamento Feminino do 
PMDB foi informado sobre seu conteúdo. 
Com tanta democracia, as peemedebistas já 
estão temendo que, se forçarem a barra para a 
aprovação do projeto, acabem vendo aprova­
do algo que não lhes intéresse. Que dirá dos 
interesses do movimento de mulheres.

Tudo indica, portanto, que as peemedebis­
tas optarão por fazer apenas pressões internas 
ao partid o  e institucionais: a través de 
parlamentares e da executiva do partido. E 
que as mineiras ainda esperarão um bocado 
para saber o que está sendo aprovado pelo 
governador em seu nome. (Por Celina Borges 
e Dirlene Marques)

II Encontro 
de Amor 

à Natureza
Com o apoio de dezenas de 

entidades sindicais, comunitárias, 
estudantis e feministas, realizou-se 
em Porto Alegre uma das maiores 

manifestações ecológicas já 
realizadas no país.

Realizou-se, em Porto Alegre, de 30 de 
maio a 5 de junho o II Encontro em Nome do 
Amor à Natureza — Semana Ecológica Alter­
nativa. Esta foi uma das maiores manifes­
tações ecologistas já realizadas no Brasil 
chegando a reunir cinco mil pessoas.

No Seminário, realizado na Assembléia 
Legislativa totalmente lotada, foram de­
batidos os problemas ecológicos atuais. As 
discussões não resum iram -se apenas a 
denúndas, havendo propostas concretas de 
atuação. Ficou claro, para todos os parti­
cipantes, que é necessária uma transformação 
radical da sociedade para obtermos o equilí­
brio ambiental.

Foi divulgado, durante as atividades da 
Semana, um documento contendo um le­
vantamento completo dos problemas am­
bientais do estado e propostas alternativas, 
viáveis à curto prazo, que resolveriam ou pelo 
menos amenizariam estes problemas. A ela­
boração do documento coube a cientistas e 
técnicos vinculados às entidades promotoras 
do Encontro, sendo assinado por todos os 
grupos e entidades participantes e entregue ao 
presidente da Assembléia Legislativa e ao 
governo do estado.

Este documento serve para dar funda­
mento técnico às denúncias feitas pelo Mo­
vimento, acusado sempre de empiricista por 
parte dos órgãos oficiais. Mostra também a 
necessidade de mudança completa da política 
ambiental do governo. Deu-se um prazo de 
um ano para o governo apresentar trabalhos 
concretos que apontem no sentido das pro­
postas do documento.

A cam p am en to  eco lóg ico
No fim de semana, realizou-se no Parque da 

Harmonia, às margens do Guaíba, o Acam­
pamento Ecológico. Apesar do frio intenso — 
o Instituto de Meteorologia informou que a 
sensação térmica era de três graus negativos — 
haviam mais de cem barracas armadas. Além 
de atividades culturais, houve filmes, pro­
jeção de slides e debates. No Ato Público, 
dezenas de entidades sindicais, comunitárias, 
ecologistas, estudantis, feministas, além dos 
partidos de oposição, colocaram seu com­
promisso com a luta ecologista. Logo após foi 
lido um Manifesto das entidades promotoras 
onde foi colocada a necessidade de novas 
relações de poder entre os homens e a pre­
mência de acabarmos com esta “civilização da 
morte planejada".

O ponto alto do evento foi a Corrente pela 
Vida, com a participação de milhares de 
pessoas. Durante o pôr-do-soi, os manifestan­
tes deram-se as mãos e, cantando, formaram 
uma corrente de mais de um quilômetro nas 
margens do Guaíba.

A Semana Ecológica Alternativa avançou 
muito em termos de politica do Movimento 
Ecológico. Em primeiro lugar, o fato de en­
tidades como a In ter sindical, a Fracab (Fede­
ração das Associações Comunitárias), o 
CPERGS (Centro dos Professores) e a UEE 
organizarem o Encontro, ao lado das enti­
dades ecologistas destrói a idéia de que o 
Movimento é composto por “meia dúzia de 
loucos defensores das árvores e dos bichinhos." 
O Movimento está sendo visto e organizado, 
hoje em dia, como um movimento político- 
social sério e com um peso nada desprezível no 
conjunto da sociedade.

Além disto, as entidades mostraram uma 
surpreendente unidade na ação. Apesar das 
divergências internas foram encaminhadas 
propostas unitárias, que deram uma coerên­
cia às diversas atividades da Semana.

Cabe salientar, como saldo positivo, a ex­
plicitação do caráter anti-capitalista do Mo­
vimento. Além dos rumos que os debates 
tomaram, o Manifesto colocou, claramente, 
que o capitalismo está levando o planeta para 
a destruição e somente a transformação da 
sociedade poderá deter esta marcha suicida.
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SOCIALISMO

A Revolução Leninista — 2
A concepção leninista de partido se apoia na idéia da 

atualidade da revolução, num desenvolvimento da teoria da 
formação da consciência de classe do proletariado, na 

necessidade da centralização política das lutas populares 
para enfrentar o Estado burguês.

A concepção leninista de partido, a 
idéia de um partido de combate, 

centralizado, de revolucionários profis­
sionais, que prepara a crise revolucioná­
ria e a tomada do poder, se apoia em uma 
série de pressupostos.

Em primeiro lugar, a atualidade da 
revolução, isto é, a idéia de que as condi­
ções objetivas estão maduras para a luta 
pelo poder, de que a revolução proletária 
é objetivamente possível. Não se trata da 
atualidade da revolução no sentido con­
juntural (isto é, de uma crise revolucio­
nária), mas da atualidade no sentido 
histórico, da abertura da época da revo­
lução proletária, da possibilidade histó­
rica do poder dos trabalhadores que 
torna-se viável organizar um partido para 
preparar conscientemente a tomada do 
poder. O “voluntarismo leninista”, a 
ênfase no “fator subjetivo" pressupõe já 
uma base objetiva.

Em segundo lugar, Lênin trouxe novos 
desenvolvimentos para a teoria da 
formação da consciência de classe do pro­
letariado. Marx já tinha superado a con­
tradição apontada pelos primeiros co­
munistas entre as condições de vida 
alienantes do proletariado sob o jugo do 
capital e a possibilidade de formar uma 
consciência de seus interesses históricos, 
formulando a idéia de que o proletariado 
desenvolveria a sua consciência de classe 
a partir dos seus.enfrentamentos com a 
burguesia e o seu Estado, nas lutas que ele 
é obrigado a travar. Participando desta 
luta, os comunistas permitiriam ao 
proletariado avançar até a compreensão 
dos seus interesses gerais.

É a partir destas colocações de Marx 
que Lênin avança, analisando mais deti­
damente os limites da consciência de­

senvolvida a partir da simples prática 
espontânea do proletariado, enfatizando 
o papel da vanguarda marxista.

A prática espontânea oscila entre a 
revolta e o sindicalismo. Há uma distin­
ção de qualidade entre luta de classes ele­
mentar do proletariado e a luta de classes 
revolucionária. Tal como disse Marx, o 
proletariado se constitui em classe revo­
lucionária pela sua prática, mas por uma 
prática já transformada pela ação do 
partido revolucionário.

A s flutuações da consciência  
de classe

Além disso, há uma flutuação na 
consciêpcia de classe do proletariado: o 
nível de consciência médio da classe, a 
dimensão da vanguarda não permane­
cem os mesmos durante um ascenso das 
lutas e após uma derrota. Os ascensos 
geram confiança da classe nas Suas 
próprias forças, nas suas possibilidades 
de alcançar os objetivos pelos quais luta. 
As derrotas geram ceticismo, atomizam 
os militantes operários, fazem com que 
muitos abandonem a luta e mergulhem 
nos problemas cotidianos.

Só uma vanguada organizada de 
forma sólida, delimitada da classe, 
mantém o seu nível de militância e de 
consciência nos períodos de refluxo, pre­
parando portanto o novo ascenso das 
lutas.

Por outro lado, é fundamental assina­
lar a importância da crisê revolucionária 
para o pleno desenvolvimento da cons­
ciência de classe revolucionária. A 
revolução proletária tem uma especifici­
dade: para que seja vitoriosa, necessita de 
que o proletariado tenha adquirido a 
plena consciência revolucionária. Mas

em condições normais, a maior parte da 
classe é dominada pela ideologia bur­
guesa. Só na própria revolução então, no 
momento de intensa mobilização que 
constitui a crise revolucionária, é que a 
maioria dos oprimidos se libertará da 
ideologia dominante (burguesa). Até 
então, o partido revolucionário será rela­
tivamente minoritário. Isto é, fora de 
situações revolucionárias um partido 
revolucionário pode ter influências de 
massas (e precisa de ter esta influência 
antes da abertura do processo revolu­
cionário, para ser capaz de dirigí-lo), mas 
não estará conduzindo a maior parte da 
classe operária e dos setores oprimidos.

Outra questão que obriga a uma clara 
delimitação da vanguarda comunista do 
conjunto da classe é o fato de que o so­
cialismo é uma ciência, que deve ser 
apropriada individualmente, por um 
processo de seleção individual.

A necessidade de centralização orga- 
nizativa, enfatizada pelo leninismo, tem 
um caráter político, isto é, decorre da 
necessidade de centralizar as lutas desen­
volvidas para enfrentar o bem centrali­
zado aparelho do Estado burguês.

Finalmente, temos de considerar que a 
estratégia revolucionária leninista é 
também um pressuposto para a sua

concepção de partido. A idéia chave da 
luta pela independência de classe do pro­
letariado (herdada de Marx) se liga dire­
tamente à luta pela formação da cons­
ciência revolucionária. A necessidade de 
preparar o partido para a luta, para 
mobilizar as massas no enfrentamento 
com o Estado, se liga à concepção de 
“greve geral insurreicional".

Variações no leninism o
Para que tenhamos uma idéia correta 

da concepção leninista de partido, é 
necessário levar em conta as variações 
com que suas idéias básicas foram colo­
cadas em prática.

A defesa da necessidade de delimitação 
da vanguarda não desaparece. Mas entre 
1905 e 1907, Lênin enfatizou a impor­
tância da abertura do partido e do cres­
cimento dos seus efetivos. “Falemos sem 
metáfora: os efetivos de todas as orga­
nizações do partido devem ser fortemen­
te acrescidos (...). É preciso organizar 
centenas de novas organizações. Sim, 
centenas não é uma hipérbole”. “A nova 
forma de organização ou, mais exata­
mente, a forma nova de célula orgânica 
de base do partido deve ser indiscuti­
velmente mais ampla que as antigas. A 
nova célula deverá provavelmente ser 
delimitada com menos rigor...”.

Embora sempre acentuando os limites 
da luta de classes elementar do prole­
tariado, Lênin escreveu em 1905: “as 
massas intervêm ativamente na cena e 
combatem. Estas massas se educam 
através da prática, diante dos olhos de 
todos, à força de ensaios, de tatear, 
pondo-se à prova e pondo à prova os seus 
ideólogos... nada se poderá comparar 
jamais, no que concerne à importância, a 
esta educação direta das massas e das 
classes no transcurso mesmo da luta 
revolucionária”. Assim, o próprio Lênin 
relativizou algumas formulações do “Que 
Fazer?”, com sua ênfase exagerada 
na consciência de classe trazida de fora".

Não podemos entender a concepção 
leninista como um conjunto de receitas 
prontas para serem aplicadas de qualquer 
maneira; nada pode dispensar a análise 
concreta para definir como estruturar o 
partido.

APARTE
EM TEMPO, no seu quinto 

aniversário, promove:
Senhor editor
Nas condições ainda precárias de 

circulação de informações no interior e 
para fora  do Partido dos Trabalhadores, 
os órgãos da imprensa em geral passam a 
ter grande importância como veiculado- 
res de nossas idéias, propostas e debates 
internos.

Entre estes órgãos, certamente se situa o 
E M  TEMPO.

E  por isso mesmo que venho com esta 
carta manifestar o meu protesto em 
relação à publicação na última edição da 
entrevista que lhes concedi sob a condição 
expressa de que dela constasse —  o que 
não ocorreu - não apenas a crítica que 
dirigi à matéria publicada lacerca da 
articulação que se form a para candidatar- 
se ao próxim o Diretório Estadual em  
Minas Gerais e da qual fazem  parte os 
com panheiros deputado federal Luís 
Dulci e deputado estadual João Batista 
dos Mares Guia, como a proposta de que 
os mesmos tivessem igual espaço para 
manifestarem seu ponto de vista acerca 
dos fa tos que me lesaram e à companhei­
ra Angela Martins a renunciar à Coorde­
nação Elefe>ral.

Foi corfiessa condição, gravada em fita 
do inicio da referida entrevista, que 
concordei em faiar sobre a renúncia e 
sobre nossa articulação —  e tudo isso por 
entender que propiciando o espaço para 
que as diversas articulações coloquem suas 
posições, o E M  TEM PO poderia colabo­
rar para que os debates preparatórios de-

nossa próxima pré-convenção circulem o 
mais possível e com elevada qualidade 
ética e política.

Além disso, ao fina l da entrevista e ao 
colocar minha posição sobre a relação 
do P T  com o governo Tancreclo Neves, 
acrescentei a importância que vejo em que 
a Direção Nacional tenha maior presença, 
inclusive física, em Minas, por oijde hoje 
passam  inequivocam ente as grandes 
questões de política institucional, em  
virtude da proposta de conciliação do 
governador Tancredo Neves e da presença 
do sr. Aureliano Chaves entre os que 
postulam a sucessão presidencial. Citei, 
para reforçar meu ponto de vista, a 
repercussão na grande imprensa nacional 
das entrevistas concedidas por Lula, 
quando aqui esteve no início do ano. que 
inclusive obrigaram a que o próprio 
Aureliano, além do ministro da Justiça, 
procurassem rebater as afirmações de 
nosso Presidente.

Esta questão também, embora sem 
constar da fita, fo i por mim colocada 
como essencial à entrevista, no mesmo 
espirito de contribuição para o crescimen­
to e reforço da atuação de nosso PT.

O E M  TEMPO, publicando esta carta, 
estará observando rigorosamente a ética 
jornalística dos compromissos assumidos 
com seus entrevistados e assim, no caso 
presente, certamente prestando valiosa 
colaboração ao Partido dos Trabalha­
dores.

P rom oção  n.° 1: Fazendo sua assi­
natura anual do E M  T E M P O , 
você ganha o caderno M alvinas, 
co n tra d içõ es  d o  ca p ita lism o  e 
r e v o l u ç ã o  s o c i a l  de M arcelo 
Zugadi.
P rom oção  n? 2: Fazendo sua assi­
natura anual do E M  T E M P O  
conjunta com a revista Perspectiva  
Internacional, você ganha, além de 
uma redução do preço, o caderno 
Malvinas.
P ro m o çã o  n? 3: Adquira a coleção

completa do E M  T E M P O , com­
posta de 169 números, por apenas 
Cr$ 15.000,00. ,
P ro m o çã o  n.° 4: Assinatura vitalí­
cia do jornal. Você paga Cr$ 
20.000,00 uma vez e recebe seu 
E M  T E M P O  em casa, para 
sempre.
P ro m o çã o  n.° 5: Em cada quatro 
assinaturas do E M  T E M P O  ou 
da revista Perspectiva Internacio­
nal que você apresentar, você 
ganha a sua assinatura.

Sandra Starling

Promoção n.° 1 - 
Promoção n.° 2 - 
Promoção n.° 3 - 
Promoção n.° 4 -

3.000. 00
5.000. 00

15.000. 00
20.000. 00

N om e:

Endereço: 

Cidade: —  

E stado: —

C EP:
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Os estragos da 
agressão ianque

O que está em.jogo e os sacrifícios que estão sendo feitos 
são muitos. É necessário por todos os meios impedir que o 

imperialismo ianque reverta os avanços conquistados com as 
vidas de 50 mil homens, mulheres e crianças que caíram na 

luta contra o somozismo e o imperialismo.

Por M ichael Baum ann

INTERNACIONAL

Chico Buarque

Não é exagero 
chamar 
Reagan de 
Adolf Reagan
Por Laan Izidoro

_________ EM tempo:

M ais de 500 nicaraguenses perderam 8 
vida nos primeiros quatro mese; 
deste ano, por causa da guerra qut 

Washington move contra a revolução sandi- 
nista. A guerra causou também danos econô­
micos de mais de 58 milhões de dólares nos 
últimos doze meses.

Para compreender o significado destes 
dados é preciso inseri-los no marco da popu­
lação e economia nicaraguenses.

Quinhentas pessoas mortas num paíscomc 
a Nicarágua equivalem a 38mil para um país 
como os Estados Unidos. Ou seja, em quatro 
meses, os Estados Unidos teriam sofrido dois 
terços de todas a baixas que sofreram durante 
toda a guerra do Vietnam.

Os 58 milhões de dólares equivalem à 
produção total por um ano de 20 mil traba­
lhadores nicaraguenses. Equivalem a dois por 
cento do produto interno bruto do país, can­
celando qualquer crescimento econômico que 
poderia ter sido registrado este ano.

Mas a guerra se sente de muitas outras 
formas.

A s am putações são  com uns,
A Nicarágua não tem uma frota de heli­

cópteros que lhe permita levar rapidamente os 
feridos na guerra para hospitais. Tampouco 
conta com muitos cirurgiões especializados 
em realizar operações delicadas. Isto significa 
que muitas vezes é preciso realizar amputa­
ções, sacrificando um braço ou um perna para 
salvar uma vida. Gente que perdeu um braço 
ou uma perna pode ser vista por todas as 
panes do país.

Nas fábricas, o trabalho é mais intenso e 
muitas vezes a jornada é mais longa. Em 
algumas empresas, até 10% dos trabalhadores 
foram mobilizados para os batalhões de 
reserva ou para as milícias. Em alguns casos, 
esforços adicionais dos trabalhadores res­
tantes conseguem fazer com que a produção se 
mantenha normal. Noutros, como no caso das 
minas de ouro em zonas remotas no centro da 
Nicarágua, tantos mineiros foram mobiliza­
dos para a defesa do país que a produção caiu 
bruscamente.

Escassez de anigos de primeira necessidade 
— como o leite, o óleo de cozinha e o sabão — 
estão acontecendo com mais frequência nas 
cidades. No passado, havia sido possível 
aumentar as importações para cobrir qual­
quer déficit. Hoje em dia isto é impossível, 
dados os gastos adicionais impostos pela 
guerra e as agressões econômicas norte-ame­
ricanas.

No campo, sobretudo nas zonas próximas à 
fronteira com Honduras, as colheitas não 
podem ser feitas completamente ou a tempo, 
significando uma perda de divisas e menos 
alimentos.

Os planos para a manutenção de estradas e 
a construção de edifícios e obras públicas 
tiveram que ser ajustados na maior parte do 
país. Uns quatro milhões de dólares em equi­
pamento pesado de construção foram des­
truídas pelos contra revolucionários e grande 
parte do equipamento restante foi transferido 
para o norte para realizar projetos de enge­
nharia militar.

A taques contra m édicos 
e professores

Também foram fortemente abalados os 
programas sociais. Um alvo especial dos con­
tra-revolucionários foram os professores, mé­
dicos e técnicos que estão ajudando a tirar os 
camponeses nicaraguenses da ignorância e das 
enfermidades.

Entre os civis que morreram em 1982. se 
encontravam 58 técnicos, sobretudo agrô­
nomos; 34 professores; 23 engenheiros, ar­
quitetos e outros profissionais e 2 médicos.

O com andante da revolução. Daniel 
Ortega, coordenador da Junta de Governo de

Reconstrução Nacional, apresentou ao povo 
nicaraguense no dia 4 de maio, uma relação 
detalhada dos estragos da guerra, dentro de 
um informe da Junta de Governo ao Legis­
lativo nicaraguense, o Conselho de Estado, 
sobre sua gestão no ano passado. Este discur­
so de duas horas e meia foi transmitido pela 
televisão e rádio, assim como publicado inte­
gralmente pelos jornais.

Em seu informe, Ortega assinalou os 
avanços registrados pelo povo nicaraguense 
— e sobretudo os trabalhadores e campo­
neses desde o triunfo da revolução em 1979.
Calcula-se que a esperança de vida ao nascer 
ascendeu de 55.2 anos em 1978 para 57,6 
quatro anos depois. A mortalidade infantil 
diminuiu 25%. no mesmo período. Registra­
ram-se notáveis melhoras na educação pri­
mária t  secundária.

Im pacto da agressão
Sem dúvida, assinalou Ortega, “Em todo 

este período nos vimos obrigados a mobilizar 
recursos para enfrentar a agressão em todas as 
suas modalidades, o que significou o deslo­
camento de recursos humanos, financeiros e 
produtivos para trabalhos de defesa e, 
portanto, significou também maiores difi­

culdades no desenvolvimento dos programas 
econômicos e mais limitações na disponi­
bilidade de recursos materiais para serem dis­
tribuídos no país".

Ortega continuou afirmando que “A todo o 
anterior deve somar-se o efeito negativo sobre 
a economia do país da crise mundial capita­
lista e o efeito dc adversidades naturais, como 
as inundações de maio de 1982 e a seca".

Entre os estragos econômicos diretamente 
atribuíveis à agressão militar imperialista, 
Ortega apontou que a produção de madeira 
teve que reduzir-se em uma terça parte já  que 
os contra-revolucionários incendiaram 40 mil 
hectares, num valor de 20 milhões de dólares.

No setor da pesca, a produção caiu quase 
20% por causa da escassez de peças de repo­
sição para a frota, assim como pelos ataques 
por parte de contra-revolucionários e navios 
de guerra hondurenhos.

Mais de 4 milhões de dólares de tabaco, café 
e carne foram destruídos em ataques contra- 
revolucionários contra ranchos e armazéns no 
norte do país.

Os trabalhadores e camponeses foram par­
cialmente protegidos de ter que arcar com 
todo o peso destas perdas por meio de 
subsídios governamentais aos preços dos 
alimentos, energia e transportes, que em 1982 
chegaram a mais de 120 milhões de dólares.

Contudo, o produto interno bruto caiu 
cerca de 1,4%; a inflação se acelerou ligeira­
mente, alcançando 24,8% e o desemprego re­
gistrou um aumento sensível de 4%, chegan­
do a 19,8%.

C om o responder
Um exemplo de como responder a esta 

situação foi dado pela vanguarda do processo 
revolucionário, os trabalhadores industriais 
organizados. Em muitas fábricas, tantos 
operários se apresentaram como voluntários 
para combater contra os somozistas, que o 
sindicato tem que escolher qual dos volun­
tários deve separar-se da fábrica. Os que 
ficaram na produção contribuem com o 
salário de até um dia de trabalho para a defesa 
do país, tratando de garantir que seus com­
panheiros mobilizados tenham o equipamen­
to e os apetrechos necessários.

O que está em jogo e os sacrifícios que estão 
sendo feitos são m uitos. A N icarágua 
necessita e merece o apoio dos trabalhadores e 
povos oprimidos de todo o mundo em sua luta 
para impedir què o imperialismo ianque 
reverta os avanços conquistados com as vidas 
de 50 mil homens, mulheres e crianças que 
caíram na luta contra o somozismo e o impe­
rialismo.

— Você acha que num movimento de 
solidariedade se pode alertar esse povo que está 
desinformado sobre a situação na América 
Centrar

Chico — Claro, eu acho que nós que temos 
acesso aos meios de comunicação temos uma 
certa obrigação de alertar a opinião pública 
para certos problemas que às vezes são 
minimizados.

— O artista que vai para o palco se 
propondo a um movimento deste, de solidarie­
dade, como é que ele passa esta informação?

Chico — A simples presença, né. Tem mil 
formas. Agora recentemente fornos, o Fagnere 
eu. cantamos em Manágua, prestando a 
solidariedade do artista brasileiro aos artistas 
nicaraguenses e da América Central de uma 
maneira geral, e voltam os aqui com a 
consciência muito mais fortalecida sobre o 
problema que eles estão passando. É uma coisa 
muito dura.

— A última notícia em relação a América 
Central foi acerca do deslocamento do embai xa- 
dor dos Estados Unidos aqui no Brasil, 
Antony Motley, para a sub-secretaria de 
Estado para Assuntos Interamericanos, dos 
Estados Unidos. Já se prevê que vai haver um 
endurecimento. O que pode acontecer na 
Nicarágua, a partir disto?

Chico — Bom, vamos esclarecer. Não sou 
um expert no assunto, em política. Eusou uma 
pessoa que viaja, tem contatos... Mas é 
evidente que a política do Reagan. de uma 
forma geral, é uma política muito dura e 
ameaçadora para a Nicarágua, para ogoverno, 
para o povo da Nicarágua e para o povo da

Com a presença do embaixador da Nicará­
gua no Brasil. Ernesto Gutierrez, foi inaugura­
da em Porto Alegre a Praça Augusto Cesar 
Sandino. localizada ao lado do Centro Munici­
pal de Cultura, no cruzamento das Avenidas 
Ipiranga e Érico Veríssimo, em frente ao prédio 
da RBS-Zero Hora. No ato falaram o ex- 
vereador Marcos Klassmann, autor do 
projeto na Câmara, representantes do PT, PDT 
e PMDB, do Comitê Gaúcho de Solidariedade 
e o Embaixador que registrou ser a primeira 
iniciativa na América do Sul e que se constitui 
numa importante demonstração de solidarie­
dade à Revolução Sandinista.

O E m baixador nicaraguense cum priu 
extenso roteiro de atividades na Capital 
gaúcha. Sobre a recente crise diplomática 
entre a Nicarágua e os EUA, o embaixador 
afirmou que seu pais expulsou três diplomatas 
norte-americanos sob a acusação de terem 
tramado, a mando da CIA, o assassinato, por 
envenenamento, do chanceler Miguel D’Esco- 
to. Washington protestou e fechou cinco dos

América Latina. Ele tem um projeto político, 
desde o início do governo, muito duro com 
relação à América Latina. O que vem aí para a 
América Central de uma forma mais precisa... 
mais..., eu não sei. o que pode acontecer de 
pior. As ameaças estão aí. O senador 
Goodward está ameaçando invadir Cuba. Não 
sabemos onde vai chegar. É uma loucura. Não 
é muito exagero quando chamam o Reagan de 
Adolf Reagan. porque os projetos dele são 
muito perigosos para a humanidade.

— Foi noticiada a poucos dias a afirmação 
da CIA de que o povo nicaraguense apoiaria a 
contra-revolução na Nicarágua até o final do 
ano. Você que esteve lá; o povo nicaraguense 
apoia a revolução sandinista?

Chico -  É um absurdo. O povo nicaraguen­
se está todo mobilizado pela revolução 
sandinista. O povo nicaraguense é sandinista. 
Existem no interior do país. não vou nem dizer 
focos, existem regiões onde há menos 
informação, existe muita ignorância ainda, é 
uma revolução nova. com mil dificuldades. 
Onde há menos informação, onde existe mais 
ignorância, é evidente que há possibilidade de 
infiltração da CIA, entende. Mas o povo da 
capital, eu conheço Manágua, Masaya. o povo 
todo está apoiando a revolução sandinista. 
Não há dúvida nenhuma, apesar das dificulda­
des que estão tendo, de progredir, de levar 
adiante a revolução. Agora eu acho que é 
evidente, um país pobre, paupérrimo, como 
era e continua sendo, destruído por Somoza e 
por terremotos... Fazer renascer isto é muito 
difícil, e ainda acossados dos dois lados, é mais 
difícil ainda.

seis consulados sandinistas nos Estados Uni­
dos. "Temos todas as provas", concluiu o em­
baixador.

Sobre o boicote econômico dos Estados 
Unidos contra a Nicarágua. Gutierrez frisou: 
“Nosso Governo não vai se vender nem se 
render. Vamos continuar lu tando  para 
ampliar os mercados para nossos produtos de 
exportação e nos programando para comer o 
que produzimos. Durante a ditadura de 
Somoza nossa economia estava 90% atrelada 
aos Estados Unidos. Hoje dependemos em 
apenas 30% deles e ampliamos nossa partici­
pação nos mercados do Leste e Oeste Euro­
peu, além da Ásia".

Ainda na quinta-feira, o Embaixador foi 
homenageado pela Assembléia Legislativa, 
quando, pela primeira vez e rompendo o regi­
mento interno, falou da tribuna numa Sessão 
Plenária do Parlamento gaúcho e denunciou a 
intervenção imperialista na Nicarágua. Após, 
reuniu-se com as entidades que participam do 
Comitê.

De 23 de junho a 6 de julho de 1983

Inaugurada 
Praça Sandino 
em
Porto Alegre
Por José Carlos Oliveira
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